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Existe um intervalo de tempo entre o instante em que tomamos 
consciência de uma situação problema e decidimos combatê-la 
e aquele em que o combate se concretiza em uma ação 
prática. Porém, conforme a gravidade do problema, para os 
que dependem de um resultado positivo como consequência 
desta ação prática, que perseguem uma transformação efetiva 
da situação problema; este espaço de tempo pode ser fatal, ou 
na melhor das hipóteses sofrida, opressora, torturante... E 
mais, neste combate o pior inimigo em inúmeras vezes esta 






A presente monografia é resultado de uma análise documental, tendo como 
referência os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de Pedagogia e 
Bacharelado com Licenciatura em História da Universidade Federal do Paraná-
UFPR. E apresentou como perspectiva investigativa, observar no Projeto Político 
Pedagógico dos cursos, se e como estes contemplam a Lei 10.639/03; lei que inclui 
a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" como conteúdo 
curricular na Educação Básica ofertada no território nacional brasileiro. E também 
identificar, no processo de elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos se 
existem permanências e mudanças, relacionadas à temática proposta na Lei 
10.639/03. A pesquisa foi realizada nos Projetos Político Pedagógicos do curso de 
Pedagogia dos anos de 1995 e 2007; e no curso de Bacharelado com Licenciatura 
em História no Projeto Político Pedagógico do curso do ano de 2010 e na matriz 
curricular (disciplinas ofertadas) do ano de 1992 que corresponde ao período em que 
estava em vigor o Projeto Político Pedagógico anterior ao de 2010. Ao final da 
pesquisa, foi observado que, após dez anos da promulgação da Lei 10.639/03, os 
Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos analisados, não demonstraram indícios 
de que a Lei 10.639/03 esteja permeando a proposta pedagógica e curricular, de 
forma a garantir ao futuro docente os conteúdos necessários ao seu exercício 
profissional. 
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Simplificando a trajetória histórica do ensino superior brasileiro, poderíamos 
definir que em um dia em nosso passado, um grupo de navegadores vindo de um 
reino distante (Portugal/Europa), desembarcou nesta terra que futuramente passou a 
ser chamada de Brasil. Esta terra foi transformada em colônia e os que nela 
habitavam e desejavam os estudos superiores eram obrigados a ir ao reino do 
colonizador, e assimilar a visão deste sobre a colônia. Com a vinda da família real 
para o Brasil, o ensino superior passou a ser ofertado em território brasileiro, porém, 
os seus referenciais epistemológicos mantiveram-se historicamente eurocêntricos.  
E assim, após o passar de décadas, o ensino superior brasileira no século 
XXI, ainda encontra-se envolto em reflexões que indicam a sua resistência a uma 
epistemologia que tenha como referencia, entre outras, o reconhecimento da 
pluralidade, da diversidade cultural e histórica da nação brasileira.  
Resistência que se transforma em obstáculo ao desenvolvimento de uma 
identidade nacional, que perscrutando o passado para fazer justiça no presente, 
busque em um futuro a partir do nosso atual momento histórico, a justa igualdade 
entre todos os cidadãos brasileiros. E considerando, esta identidade nacional, o 
próprio reconhecimento da sua constituição a partir de uma diversidade de 
identidades presentes em um espaço geográfico e que atribui significado a cultura e 
as culturas que são o alicerce da nação brasileira. 
Ao longo da história do Brasil, as reformas do ensino superior conduziram a 
uma variedade de mudanças na sua oferta, organização e proposta de conteúdos 
curriculares. Estas mudanças tiveram motivações diversas, como por exemplo, 
fatores políticos, econômicos e científico-tecnológicos; características da força 
produtiva; novos referenciais teóricos; alterações na concepção de educação e 
sociedade. 
Estas mudanças podem ser constatadas nos registros da história da 
educação brasileira e demonstram as influências recebidas, também pelo ensino 
superior, das características destes períodos específicos da história do Brasil e das 
suas elites. Bem como, a preponderância de uma diversidade de visões de nação e 
cidadania, presentes durante o nosso processo histórico, que impulsionaram as 
ações do Estado brasileiro para a efetivação de determinadas concepções no meio 
acadêmico, teórico e prático no contexto nacional. E para reforçar esta reflexão, 
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podemos acrescentar as palavras de Cunha (2000) ao refletir a respeito do ensino 
superior a partir do ano de 1901, início do século XX: 
Todo o processo de ampliação e diferenciação das burocracias públicas e 
privada determinou o aumento da procura de educação secundária e 
superior, pelas as quais se processava o ensino profissional necessário ao 
desempenho das funções que lhe eram próprias. Os latifundiários queriam 
filhos bacharéis ou "doutores", não só como meio de lhes dar a formação 
desejável para o bom desempenho das atividades políticas e o aumento do 
prestígio familiar, como também, estratégia preventiva para atenuar 
possíveis situações de destituição social e econômica. Os trabalhadores 
urbanos e os colonos estrangeiros, por sua vez, viam na escolarização dos 
filhos um meio de aumentar as chances destes alcançarem melhores 
condições de vida (CUNHA, 2000, p. 157) 
No final do século XIX (1891) é criado o Conselho de Instrução Superior por 
meio do Decreto nº 1232 G de 2 de janeiro de 1891. E a partir deste decreto, 
segundo Cunha (2000) o ensino superior brasileiro nos primeiros cinquenta anos do 
século XX passou por várias mudanças como, por exemplo, em 1901 por meio dos 
Decretos nº 3.890, de 01 de janeiro e o Decreto nº 3.914, de 26 de janeiro, foi 
estabelecida a equiparação do ensino superior ofertado nas instituições estaduais e 
particulares ao das faculdades sustentadas pelo governo federal; tendo como 
condição  que as instituições estaduais e particulares mantivessem o mesmo 
currículo das instituições federais e aceitasse  a fiscalização do governo. O que 
resultou na ampliação do ensino superior e do número de estudantes com acesso a 
este nível de ensino. 
Porém, como forma de conter esta expansão o Decreto nº 8.659, de 5 de 
abril de 1911, indicou algumas alterações como a adoção de exame de admissão 
com cobrança de taxas, fim da equiparação e do monopólio da União na criação das 
instituições de ensino superior.  
No entanto isto não foi o suficiente para conter as matrículas no ensino 
superior, o que conduziu ao Decreto nº 11.530 de 18 de março de 1915 que 
reorganizou o ensino superior. Com este decreto, as instituições instaladas em 
cidades com menos de 100 mil habitantes não tinham direito a equiparação federal; 
os exames de admissão passam a serem denominados exames vestibulares e 
quanto ao interessado em realizar um curso de ensino superior: 
Ele precisava apresentar, também, o certificado de aprovação das matérias 
do curso ginasial, realizado no colégio Pedro II ou nos estabelecimentos 
estaduais a ele equiparados e fiscalizados pelo Conselho Superior de 
Ensino. Os alunos dos ginásios privados deveriam prestar exames nesses 
estabelecimentos de ensino. Se aprovados receberiam um certificado 
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equivalente. A exigência do certificado do ensino secundário era um meio de 
estabelecer controle adicional sobre o acesso às escolas superiores 
(CUNHA, 2000, p. 160-161) 
Em 1925 o decreto n° 16.782-A de 13 de janeiro, intensificou os critérios de 
seleção para acesso ao ensino superior com a obrigação do diretor da instituição de 
ensino fixar um número de vagas por ano e a matrícula passa a ser realizada por 
ordem de classificação. 
Nas décadas de 1930 e 1940 é um período em que o governo federal vai 
investir na criação de instituições de ensino superior (públicas e privadas), na 
federalização de algumas destas instituições e na padronização (Decreto 19.851 de 
11 de abril de 1931) das instituições de ensino superior.  
Ainda segundo Cunha (2000), o ensino superior brasileiro nos últimos 
cinquenta anos do século XX, foi marcado pela criação de faculdades públicas em 
locais não existentes ou apenas com instituições privadas; a gratuidade nas 
instituições federais, mesmo com a legislação indicando a cobrança de taxas; a 
federalização de faculdades estaduais e privadas; a criação de universidades; a 
elaboração de princípios e normas de organização para as universidades federais; a 
criação dos programas de pós-graduação; reflexões a respeito da concepção de 
autonomia e avaliação institucional; e debates a respeito do financiamento. 
Durante todo este processo de estruturação do ensino superior no século XX 
a população negra, a cultura africana e afro-descendente, manteve-se a margem 
desta instituição  fisicamente e enquanto conteúdo curricular específico, o que levou 
a debates, reflexões e ações do movimento social negro na busca de mecanismos 
para a superação desta situação histórica. E com relação a este processo de 
invisibilidade das contribuições históricas, de uma parcela da população brasileira, 
Cruz (2005) declara que: 
Henri Moniote (1979) tece considerações sobre a tendência, que perdurou 
durante muito tempo, de excluir os povos não-europeus das narrativas do 
campo histórico. Tal exclusão foi justificada por uma idéia de inexistência de 
fatos notáveis nas sociedades não-européias, antes do contato com os 
brancos. Para o autor, essa idéia "esterilizava os germes da curiosidade 
histórica, privada de objetivos pela evidência prévia. (MONIOTE, 1979, P. 
99). Embora o autor esteja referindo.se àquilo que justificou o 
europocentrismo histórico no contexto europeu até meados do século XX, 
percebemos que mesmo no início do século XXI, no Brasil, a problemática 
exposta por ele permanece atual, especialmente no que concerne à história 
da educação brasileira. (CRUZ, 2005, p.21) 
Sendo assim, no início do século XXI, a implementação da Lei nº 10.639 
promulgada no dia 9 de janeiro do ano de 2003, representa um mecanismo de 
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visibilidade da contribuição, historicamente omitida, de uma parcela da sociedade na 
constituição do país Brasil e constitui o resultado de pautas historicamente 
conduzidas pelo movimento social negro brasileiro.  
Conquistada a promulgação da Lei nº 10.639/03, em uma sociedade 
historicamente marcada pela discriminação, o preconceito e o racismo; surgem focos 
de resistência a sua efetivação por parcelas da sociedade brasileira, que por 
interesses diversos, entre eles, incapacidade de construir alternativas para atender o 
previsto na lei, receio de rompimento com a visão educacional eurocêntrica que 
educou gerações de brasileiros, posição ideológica contrária a lei; passam a 
desenvolver estratégias, consciente ou inconscientemente, que impedem o olhar 
pautado na justiça social e na perspectiva igualitária para a pluralidade da nação 
brasileira. Neste sentido, com relação a Lei nº 10.639/03, Gomes (2011) afirma: 
A sua efetivação como política pública em educação vem percorrendo um 
caminho tenso e complexo no Brasil. É possível perceber o seu potencial 
indutor e realizador de programas e ações direcionados à sustentação de 
políticas de direito e de reforço às questões raciais em uma perspectiva 
mais ampla e inclusiva. Esses vêm sendo realizados pelo MEC e, em graus 
muito diferenciados, pelos sistemas de ensino. No entanto, dada a 
responsabilidade do MEC, dos sistemas de ensino, das escolas, dos 
gestores e dos educadores na superação do racismo e na educação das 
relações étnico-raciais, as iniciativas para a concretização dessa política 
ainda carecem de enraizamento. A sua efetivação dependerá da necessária 
mobilização da sociedade civil a fim de que o direito à diversidade étnico-
racial seja garantido nas escolas, nos currículos, nos projetos político-
pedagógicos, na formação de professores, nas políticas educacionais, etc. 
(GOMES, 2011, p. 116)  
Sendo assim, a análise dos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de 
Pedagogia e de Bacharelado com Licenciatura em História, os quais oferta a 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), tem a intenção de averiguar, se, como e 
aonde, estes contemplam a Lei 10.639/03.  
A pesquisa foi realizada tendo como objetivo estudar a existência, ou não, 
de indícios que revelem nos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de 
Pedagogia e de Bacharelado com Licenciatura em História da UFPR o delinear de 
um processo de implementação da Lei 10.639/03.  
Partindo desta intencionalidade, a pesquisa considerou a necessidade 
gerada pela promulgação da Lei 10.639/03 quanto à formação do(a) professor(a) e 
do(a) pedagogo(a) que atuará no sistema de ensino brasileiro, tendo como uma das 
atribuições no seu exercício profissional a efetivação da legislação educacional 
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nacional, que inclui atualmente, entre outras, a Lei 10.639/03. Sendo importante 
lembrar que: 
Nesse contexto, merecem atenção os chamados “velhos problemas” em 
relação à formação de professores, que evidenciam desarticulações em 
diferentes níveis, dentre elas a mais preocupante a desarticulação entre a 
teoria e a prática, entre o discurso e a ação, o que se configura de grande 
gravidade no tocante às questões raciais no Brasil. Para Libâneo (2003, p. 
45), deve-se levar em conta para a formação de professores um apanhado 
de estudos considerados no contexto social, econômico, político e cultural 
no qual o professor está inserido, visto que o exercício profissional docente 
está sempre relacionado aos fins e às práticas do sistema escolar mais 
amplo e ao contexto social.   (SANTOS, 2013, p. 152) 
A Lei 10.639/03 resulta de lutas sociais no campo da preservação da 
memória das contribuições da população negra brasileira e africana (SILVA, 2005, p. 
161-165) para a constituição da história da nossa nação brasileira. Memória esta, 
pautada em uma identidade nacional que considera o regaste da dignidade de 
grupos sociais (étnicos), a pluralidade e a diversidade, presentes na história do 
Brasil, que foram, também no contexto educacional, relegados a uma posição 
marginal no contexto curricular do sistema de ensino no Brasil.  
Esta Lei estabelece a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-
brasileira e Africana nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados. E complementando-a, a Resolução do Conselho 
Nacional de Educação/Conselho Pleno, CNE/CP nº 3, de 10 de março de 2004, 
amplia o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e a Educação das 
Relações Étnico-Raciais para outros níveis de ensino: 
Para tanto, os sistemas de ensino e os estabelecimentos de Educação 
Básica, nos níveis de Educação Infantil, Educação Fundamental, Educação 
Média, Educação de Jovens e Adultos, Educação Superior, precisarão 
providenciar: 
-Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais como em 
remanescentes de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e 
rurais. 
-Apoio sistemático aos professores para elaboração de planos, projetos, 
seleção de conteúdos e métodos de ensino, cujo foco seja a História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana e a Educação das Relações Étnico-
Raciais. (BRASIL, 2004, p. 23) 
E especificamente no que diz respeito à Educação Infantil, a Resolução nº 5 
do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, CNE/CEB, de 17 
de dezembro de 2009, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, define que: 
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Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 
como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, 
renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes 
linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à 
confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação 
com outras crianças. 
§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições 
de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para 
a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem: [...] 
VIII - a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais dos 
povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países 
da América; 
IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças 
com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o 
combate ao racismo e à discriminação; (BRASIL, 2009)  
Diante da legislação educacional que indica que a História e Cultura Afro-
brasileira e Africana é um conteúdo curricular na Educação Básica, surge a questão 
da formação docente para atender ao previsto na legislação. Neste momento, 
partimos para o exame da Resolução nº 01 CNE/CP, de 17 de junho de 2004 (Artigo 
1º), que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana e indica com relação a estas Diretrizes, que devem ser “observadas pelas 
instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira 
e, em especial, aquelas que mantêm programas de formação inicial e continuada de 
professores” (BRASIL, 2004, Artigo 1º). 
Sendo que, no que se refere ao nível de ensino em que se dará a formação 
inicial de professores para atuação na Educação Básica, a Lei Federal nº 12.796 
promulgada em 4 de abril de 2013, indica que: 
“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na 
modalidade normal. (BRASIL, 2013) 
A importância da formação inicial do(a) professor(a) e do(a) pedagogo(a) 
que atuará no sistema de ensino brasileiro, e que consequentemente no seu 
exercício profissional deverá contemplar a lei 10.639/03, é que impulsionou  esta 
pesquisa na busca de respostas para a seguinte indagação: Se, como e aonde, as 
propostas presentes nos Projetos Político Pedagógicos dos cursos de Pedagogia e 
Bacharelado com Licenciatura em História da UFPR  contemplam a Lei 10.639/03?   
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E para responder a esta indagação, foi realizada uma análise dos Projetos 
Políticos Pedagógicos em vigor no ano de 2014 e no intento de observar avanços e 
retrocessos nestes, optou-se por comparar em cada curso estes Projetos Político 
Pedagógicos com os que os antecederam, tendo como referência a consonância 
com o previsto na Lei 10.639/03. 
Desta forma, a pesquisa apresentou como objetivo geral analisar os Projetos 
Políticos Pedagógicos dos cursos de Pedagogia e de Bacharelado com Licenciatura 
em História ofertados pela UFPR em vigor no ano de 2014 e os que imediatamente 
antecederam a estes, averiguando; se, como e onde contemplam a Lei 10.639/03.  E 
como objetivos específicos:  
 Identificar o que, os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de 
Pedagogia e Bacharelado com Licenciatura em História da UFPR em 
vigor no ano de 2014, indicam como proposta para atender ao previsto 
pela Lei 10.639/03;  
 Comparar os Projetos Político Pedagógicos do curso de Pedagogia da 
UFPR em vigor em 2014 (aprovado em 2007) com o anterior, aprovado 
no ano de 1994, considerando como referência a Lei 10.639/03;  
 Comparar o Projeto Político Pedagógico do curso de Bacharelado com 
Licenciatura em História da UFPR em vigor no ano de 2014 (aprovado 
no ano de 2010) com o anterior (aprovado em 1992), considerando 
como referência a Lei 10.639/03;  
 Verificar permanências e mudanças entre os Projetos Político 
Pedagógicos atuais e os anteriores, quanto ao estabelecido na Lei 
10.639/03. 
A proposta inicial de pesquisa consistia na análise documental, tendo como 
referência os Projetos Político Pedagógicos dos cursos de Pedagogia e Bacharelado 
com Licenciatura em História da UFPR; sendo desenvolvida a partir da proposta de 
comparação do Projeto Político Pedagógico atual de cada curso (em vigor no ano de 
2014) e os anteriores a estes, com o objetivo de identificar conteúdos e disciplinas 
que contemplem a Lei 10.639/03; desvelando nesta dinâmica o que no decorrer das 
reformulações dos Projetos Político Pedagógicos permaneceu, mudou, ou foi 
incluído, relacionado à temática proposta na Lei 10.639/03.  
Porém, na busca do acesso à base documental necessária à realização da 
pesquisa, apresentou-se como obstáculo a dificuldade de localização do Projeto 
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Político Pedagógico do curso de Bacharelado com Licenciatura em História da 
UFPR anterior. A busca deste documento incluiu várias tentativas de descoberta de 
um exemplar da versão do Projeto Político Pedagógico aprovado em 1992, o que 
conduziu a consultas e solicitações à coordenação do curso e a Pró-Reitoria de 
Graduação e Educação Profissional (PROGRAD). No entanto, as respostas as 
consultas e solicitações, indicaram a não localização deste documento tanto na 
coordenação do curso, como na PROGRAD. 
Diante da impossibilidade de acesso ao Projeto Político Pedagógico do 
curso de Bacharelado com Licenciatura em História da UFPR aprovado em 1992, a 
proposta de pesquisa foi alterada. Foi mantida a análise comparativa do Projeto 
Político Pedagógico do curso de Pedagogia atual e anterior. E definida a análise 
apenas do Projeto Político Pedagógico localizado do curso de Bacharelado com 
Licenciatura em História em vigor no ano de 2014 (aprovado em 2010). E 
acrescentada a pesquisa a análise da matriz curricular do curso de Bacharelado com 
Licenciatura em História aprovada em 1992.   
Nesta monografia, a pesquisa realizada e as reflexões decorrentes desta 
são apresentadas de forma que podemos visualizar no Capítulo 1 algumas nuances 
da Educação Superior no Brasil no contexto da Universidade Federal do Paraná, dos 
cursos foco da pesquisa, das Políticas Afirmativas e da Lei 10.639/03; e um 
destaque do papel do Projeto Político Pedagógico (PPP) no contexto do Ensino 
Superior. E o Capítulo 2 evidencia a análise comparativa dos Projetos Político 
Pedagógicos da Universidade Federal do Paraná dos cursos de Pedagogia e de 
Bacharelado com Licenciatura em História e da matriz curricular do curso de 





1.  Educação Superior no Brasil 
 
No período anterior ao ano 1808, frequentar os estudos superiores no Brasil 
era algo restrito a uma parcela da população, que tinha as condições para ir a 
Europa (Portugal) com este objetivo. Com o deslocamento da corte portuguesa para 
o Brasil no ano de 1808, passa a ser ofertado o estudo superior, moldado a partir de 
uma visão europeia (Portugal).  
A versão oficial da história do Brasil contou no processo de estruturação, 
legitimação e propagação com a ajuda do Instituto Histórico Geográfico do Brasil 
(IHGB).  Exemplo disto é o fato da escrita da versão oficial da história que passou a 
ser difundida nas escolas brasileiras, ter tido a influência da obra vencedora do 
concurso "Como se deve escrever a História do Brasil", realizado em 1840 pelo 
Instituto Histórico Geográfico do Brasil (IHGB), que teve como vencedor Carl 
Friedrich Philipp Von Martius, um europeu que esteve no Brasil no período de 1817 a 
1820. A obra de Martius com relação ao negro é breve e deu centralidade e ênfase 
ao europeu (REIS, 2007, p. 25-28).  
Esta visão de como escrever a história do Brasil, vencedora do concurso do 
IHGB, impregnou o ensino escolar brasileiro e a concepção presente na história 
oficial do Brasil, onde o europeu é apresentado em uma posição de destaque e 
superioridade em referência a população negra e indígena. 
Em período de tempo anterior a obra de autoria de Carl Friedrich Philipp Von 
Martius (1840), entre 1810 e 1819, é publicada uma versão da história do Brasil em 
Londres, de autoria de Robert Southey, sendo que o autor nunca veio ao Brasil e 
escreveu sua versão da história baseado em relato de viajantes, documentos 
relacionados a Portugal a respeito do Brasil e no que se manifestava na sociedade 
da época a respeito do Brasil e sua população; sendo que, em 1862 a obra de 
Robert Southey é publicada no Brasil (BANDECCHI, 2010, p.11-21).  
Em 1854, após a obra de Carl Friedrich Philipp Von Martius ter sido 
transformada em referência de como escrever a história do Brasil, com 
financiamento do Imperador, Francisco Adolfo de Varnhagen que foi educado em 
Portugal desde os seis anos de idade, publica sua versão da História do Brasil. No 
que diz respeito à Martius e Varnhagen; Reis (2007) identifica um diálogo entre os 
autores, e quanto à obra de Varnhagen ele declara: 
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O olhar de Varnhagen sobre a história do Brasil é, portanto, o olhar do 
colonizador português. Ele inicia a corrente de interpretação do Brasil que 
articulará os sentimentos e interesses dos “descobridores do Brasil”. Ele 
reconstrói o Brasil, sintetiza os seus diversos ritmos temporais, 
submentendo-os à lógica do descobridor e conquistador. O vencedor tem 
todos os direitos. Vencedor, o português impôs a sua superioridade étnica, 
cultural e religiosa. Aliás, se o português venceu militarmente os seus 
adversários, se conquistou, é porque é superior. Eis o seu silogismo (ou 
sofisma?) básico! A vitória confirma uma superioridade presumida. E, se na 
luta colonial os brancos venceram, a jovem nação quer ser também 
vencedora e se identifica étnica, social e culturalmente com o branco. 
(REIS, 2007, p. 33-34) 
A abolição da escravatura aconteceu em 1988, doze anos antes do final do 
século XIX e a versão da história centrada na afirmação da superioridade européia 
elaborada durante o século XIX, legitimou o processo de escravização e fortaleceu a 
imagem de inferioridade do negro após a abolição. E segundo Silva Filho (2012): 
"O Brasil, tornado nação independente no século XIX, precisou forjar sua 
comunidade imaginada a partir de uma população étnica, linguística e 
culturalmente heterogenia" (MATTOS,2003). Por isso ao buscar definir a 
Nação brasileira enquanto representante da ideia de civilização no Novo 
Mundo, os letrados idealizadores desse projeto historiográfico, também 
estarão definindo aqueles que, internamente, ficarão excluídos deste projeto 
por não serem portadores de ideia de civilização: os negros e os indígenas. 
(SILVA FILHO, 2012, p.33) 
Esta versão eurocêntrica da história, no século XX já oficializada, passará a 
fazer parte do conteúdo curricular das escolas brasileiras, do ensino superior, da 
formação de docentes; tornando-se; parte da teoria, do conteúdo curricular e do 
imaginário presente no ambiente escolar em diferentes níveis e modalidades; e 
como tal, também o rompimento com esta versão da história, se transformará em 
pauta reivindicatória na luta da população negra brasileira pela igualdade racial. E 
neste momento, com relação a igualdade racial, é oportuno lembrar que: 
 [...]a partir do governo Fernando Henrique , o Estado brasileiro passa a 
avançar no reconhecimento da existência da desigualdade racial como um 
problema do país, notadamente após a criação do GTI (Grupo de trabalho 
Interministerial pela Valorização da População Negra), em 1995. O governo 
Lula criou a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
racial (Seppir) e, com ela, políticas e ações de enfrentamento do tema. 
Assim, a despeito da incipiência dos resultados alcançados[...], há de fato 
um avanço na constituição de uma área temática de promoção da igualdade 
racial para a ação pública. (THEODORO, 2008, p.173) 
E este histórico estará presente no início do século XXI motivando a luta 
pela promulgação de leis como a 10.639/03. E mesmo após a promulgação da lei, a 
sua efetivação ainda se coloca como um desafio (GOMES, 2011), o que leva a 
supor, no ambiente escolar, a manutenção da versão da história eurocêntrica do 
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Brasil, e esta, como um instrumento que se opõe a um tratamento histórico 
igualitário e digno à pluralidade de cooperações presentes na estruturação da nação 
brasileira; mesmo que possamos observar, não de forma homogênea, alguns 
avanços em direção à busca de superação desta visão da história eurocêntrica. 
Na década de 1930 é criado o Ministério da Educação e Saude Pública 
(1931) e tem início um processo de reorganização do ensino superior brasileiro, com 
a promulgação em 11 de abril de 1931 do Decreto-Lei nº 19.851 (Estatuto das 
Universidades Brasileiras), que passa a definir como universidade a junção de três 
ou mais faculdades. Antes disto, "A concepção brasileira de educação superior, 
predominante no início do século XX, foi herdeira da Reforma Pombalina. Esta 
valorizava a ideia da ciência aplicada e a implantação de escolas técnicas e 
profissionais" (ROTHEN, 2008, p.143). Lembrando que, a Reforma Pombalina 
mantinha como referência a política educacional defendida pelo colonizador 
Portugal. 
A Constituição Federal de 1934, em seu artigo 150, indicará que compete a 
União "fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os 
graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, 
em todo o território do País" (BRASIL, 1934); atribuindo com isto à União, a 
condução e a organicidade da educação nacional. Em 1938 é criada a União 
Nacional dos Estudantes (UNE) o que permitirá aos estudantes uma organização em 
entidade representativa de atuação em todo o território nacional que congregará as 
pautas reivindicatórias dos estudantes brasileiros. Nas décadas de 1930, 1940 e 
1960 é um período de criação de instituições de ensino superior, públicas e privadas, 
de federalização de algumas destas instituições; e de propostas de organização da 
educação brasileira a partir das necessidades geradas pelas características políticas 
e econômicas presente neste período histórico. Como exemplo de proposta de 
organização da educação brasileira, que incide na temática proposta nesta 
monografia, temos a elaboração da LDB 4.024/61, que de acordo com Dias (2005), 
também apresentou em seus debates de organização a questão racial, porém como 
discurso: 
Como discurso, a inclusão racial fez parte das preocupações dos 
educadores e foi uma dimensão considerada no universo da discussão da 
LDB de 1961. Contudo, observamos que essa dimensão ocupou papel 
secundário, servindo mais como recurso discursivo. Ou seja, ao defender 
um ensino para todos, não ignoravam esses educadores que, além da 
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classe, a dimensão raça era fator de diferenciação no processo de 
escolaridade. Mas não se falava explicitamente na época se a população 
negra era a destinatária principal da escola pública e gratuita. 
Os educadores daquele momento reconheceram a dimensão racial, mas 
não deram a ela nenhuma centralidade na defesa de uma escola para 
todos, o que nos faz pensar que, mesmo esses educadores, considerados 
“modernos”, no que se refere à abordagem da questão racial, pouco se 
diferenciavam dos conservadores. Isso se deve, a meu ver, à maneira como 
o Brasil construiu sua identidade nacional. Infelizmente, nenhum dos 
educadores que se destacaram na defesa da escola para todos rompeu 
com o acordo da elite brasileira de tratar a questão racial na generalidade e 
não como política pública, apesar da inclusão da raça como recurso 
discursivo. Compactuam com o mito da democracia racial, mantendo 
invisível a população negra da escola para “todos” defendida com tanto 
entusiasmo no debate para aprovação da LDB de 1961. (DIAS, 2005, p.53) 
É também na década de 1960, que o educador Anísio Spínola Teixeira 
apresenta algumas propostas de reestruturação da universidade brasileira, pautada 
na valorização do saber científico e da cultura nacional.  Teixeira (1968) indicava em 
suas reflexões, a necessidade da superação de duas alienações presentes no 
ensino superior: 
As escolas superiores brasileiras, não obstante serem profissionais, 
cumpriam, de algum modo, herdadas do passado, as funções de educar o 
homem para a cultura geral e desinteressada. Assim sendo, a sua elite 
formava-se em escolas superiores que, embora visando à cultura 
profissional, davam sobretudo ênfase ao sentido liberal das antigas e 
nobres profissões de Direito e da Medicina. Mais do que tudo, porém, 
importava o fato de transmitir uma cultura dominantemente européia. De 
modo que tínhamos duas alienações no ensino superior. A primeira grande 
alienação é que o ensino, voltado para o passado e sôbre o passado, nos 
levava ao desdém pelo presente. A segunda alienação é que tôda a cultura 
transmitida era cultura européia. Recebíamos ou a cultura do passado, ou a 
cultura européia. E nisto tudo o Brasil era o esquecido. A classe culta 
brasileira refletia mais a Europa e o passado que o próprio Brasil: 
estávamos muito mais inseridos na verdadeira cultura ocidental e até na 
antiga – latina e grega – do que em nossa própria cultura (...)Então, penso, 
não é exagêro acentuar, quando vejo o Brasil surpreender-se um pouco 
com certos comportamentos que êle próprio tem e que os representantes da 
velha cultura acham que é uma deterioração da cultura brasileira, que 
estamos, pela primeira vez, enfrentando uma cultura nativa do Brasil, e, até 
ontem, queríamos sobrepor ao Brasil uma cultura européia, uma cultura 
estrangeira da qual existem ainda representantes. (TEIXEIRA, 1968, p. 27- 
28). 
O pensamento de Anísio Teixeira encontra eco em Darcy Ribeiro; e em 
parceria com um grupo de intelectuais elaboram o projeto da Universidade de 
Brasília, com a intenção de que esta pudesse transformar-se em um espaço de 
reflexão nacional a respeito dos problemas nacionais.  
A Universidade de Brasília é inaugurada em 1962, no entanto em 1964, o 
país passa a ser governado pelo regime militar, e a quase totalidade da equipe de 
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professores da Universidade de Brasília é afastada (210 professores pedem 
demissão após os militares invadirem a universidade).  
Em 1968 o regime militar conduz o seu processo de Reforma Universitária 
com a Lei 5.540/68, que teve a influência do relatório do membro da United States 
Agency for International Development (USAID),  Rudolph Atcon, mas que também 
assimilou parte das demandas estudantis que haviam sido discutidas em encontros 
organizados pela União Nacional dos Estudantes (UNE), como por exemplo, o I 
Seminário Nacional da Reforma Universitária, realizado em Salvador no ano de 
1961(Declaração da Bahia) e o II Seminário Nacional da Reforma Universitária, 
realizado em Curitiba no ano de 1962 (Carta do Paraná). A reforma (Lei 5.540/68)  
organiza a universidade em departamentos, as disciplinas  são oferecidas na forma 
de crédito, professores adquirirem a dedicação de tempo integral; cursos 
profissionais são ampliados e diversificados;  estrutura-se vestibular unificado e 
classificatório; é realizada a instituição regular dos cursos de pós-graduação em 
nível de mestrado e doutorado; são criadas unidades de estudos básicos e o 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras.  Estando presentes na 
universidade brasileira, até o momento atual, muitos dos elementos instituídos na 
Reforma 5.540/68 (SAVIANI, 2008).  
A obra de Fávero (1997) apresenta em anexo o documento elaborado 
durante o I Seminário Nacional da Reforma Universitária de 1961, intitulado 
"Declaração da Bahia". A leitura do documento permite visualizar a presença de 
algumas críticas a universidade, indicando falhas na sua missão cultural porque, 
a) Não chega a ser repositório da cultura nacional, cultura enquanto 
compreensão de problemática do homem, considerando as suas dimensões 
integrais, historicamente datado e sociologicamente situado no Brasil; 
cultura enquanto consciência do processo histórico em que vive o povo 
brasileiro; cultura enquanto elaboração de um pensamento brasileiro, atento 
à totalidade do ser humano. 
b) Não tem iniciativa de pesquisa, não somente científica, quanto cultural e 
artística. Alimenta-se de esquemas importados, invariavelmente 
inadequados à nossa realidade. (FÁVERO, 1997, Anexo I, p. XVIII-XIX) 
Com relação ao programa e ao currículo, a Declaração menciona a 
desarticulação com a realidade e as necessidades do país; e expõe algumas 
propostas, como por exemplo: 
c) que tanto os programas como os currículos sejam elaborados de modo a 




d) que os programas e currículos sejam ajustados às particularidades 
regionais, enquanto a realidade regional for a diversificação da realidade 
nacional; 
e) que seja introduzido nos currículos a cadeira para o estudo de problemas 
brasileiros; (FÁVERO, 1997, Anexo I, p. XXXII) 
A título de curiosidade, é interessante observar a letra "e)" mencionada na 
citação acima com parte da "Declaração da Bahia" produzida pela UNE, e lembrar 
que em 1969 durante o regime militar, o Decreto-Lei nº 869 instituiu o Estudo de 
Problemas Brasileiros (EPB) no ensino superior, inclusive na pós-graduação; sendo 
que o EPB, foi regulamentado como disciplina curricular neste nível de ensino pelo 
Decreto nº 68.065 de 14 de janeiro de 1971. 
As reflexões promovidas por Anísio Spínola Teixeira e as pautas 
reivindicatórias da UNE apresentadas na obra de Fávero (1997), revelam a 
inquietação diante de um ensino superior, reprodutor de uma cultura européia, que 
apresenta um conteúdo curricular afastado da pluralidade e da diversidade da 
cultura e da realidade brasileira. 
Com relação ao movimento negro brasileiro, durante a década de 1980 e 
1990, envolto no processo histórico do país, de redemocratização e de elaboração 
da constituição de 1988, que impulsionará as lutas do movimento social, ele passa a 
enfrentar, além dos históricos, novos desafios na luta pela igualdade racial: 
É na década de 1980, durante o processo de abertura política e 
redemocratização da sociedade, que assistimos a uma nova forma de 
atuação política dos negros (e negras) brasileiros. Esses passaram a atuar 
ativamente por meio dos novos movimentos sociais, sobretudo os de 
caráter identitário, trazendo outro conjunto de problematização e novas 
formas de atuação e reivindicação política. O Movimento Negro indaga a 
exclusividade do enfoque sobre a classe social presente nas denúncias da 
luta dos movimentos sociais da época. As suas reivindicações assumem 
caráter muito mais profundo: indagam o Estado, a esquerda brasileira e os 
movimentos sociais sobre o seu posicionamento neutro e omisso diante da 
centralidade da raça na formação do país.  
O Movimento Negro pleiteia que a questão racial deveria ser compreendida 
como uma forma de opressão e exploração estruturante das relações 
sociais e econômicas brasileiras, acirrada pelo capitalismo e pela 
desigualdade social. Essa postura traz tensões no interior dos grupos 
reivindicativos dos anos 1980 e 1990. A esquerda brasileira é cobrada a se 
posicionar contra a exploração capitalista e também contra o racismo. Tal 
cobrança acabou por desvelar a forma insidiosa de o racismo se propagar, 
inclusive dentro dos setores considerados progressistas. Ao depositar todas 
as forças de superação do capitalismo via a ruptura da estrutura de classes 
e instauração do socialismo, a esquerda brasileira, com seus discursos e 
práticas políticas, acabava por alimentar a ideia de que a questão racial 
estava subsumida na classe e desprezava a luta do Movimento Negro. Esse 
processo trouxe, no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, tensões, 
críticas e rupturas entre os integrantes do Movimento Negro, os partidos de 
esquerda e as entidades dos ditos novos movimentos sociais.  
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Todo esse processo resultou em um amadurecimento e uma mudança de 
rumo do Movimento Negro no terceiro milênio.  (GOMES, 2011, p. 111-112) 
Esta luta pela igualdade racial irá persistir nas décadas seguintes, também 
no contexto do ensino superior e como reivindicação do movimento social negro no 
espaço da educação brasileira, como expressa Dias (2005): 
Em 1995, o movimento social negro comemora os 300 anos da morte de 
Zumbi dos Palmares. Também nesse momento deflagra-se um intenso e 
mais elaborado processo de discussões sobre a população negra. Algumas 
universidades, entre elas a USP, produzem o documento Zumbi, 
tricentenário da Morte de Zumbi dos Palmares com proposições sobre 
políticas antiracistas, as chamadas ações afirmativas, com ênfase na 
educação. As manifestações daquele ano culminam na Marcha Zumbi dos 
Palmares: Contra o racismo, pela cidadania e a vida, na qual cerca de 10 
mil negros e negras foram a Brasília com um documento reivindicatório 
(POR, 1996) entregue ao presidente Fernando Henrique Cardoso. (DIAS, 
2005, p.54): 
Em 1996 é estabelecida a LDB 9.394/96 que demonstrará no tocante a LDB 
4.024/61 algumas alterações como, por exemplo, o conceito de Educação Básica 
que permite pensar um sistema nacional de educação articulado para atender os 
níveis de ensino que a compõe, ampliação dos dias letivos, ampliação das 
possibilidades de organização escolar, entre outros; porém com relação a luta pela 
igualdade racial e o combate ao preconceito, a discriminação e o racismo; será a Lei 
10.639/03 que acrescentará ao currículo escolar e ao contexto do ensino superior as 
reflexões a respeito das relações raciais no Brasil e a história da África e da cultura 
afro-brasileira.  Com relação a não inclusão das reivindicações do movimento social 
negro na LDB nº 9.394/96, Gomes (2011) registra que: 
Tanto na Constituinte quanto na elaboração da nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (lei n. 9.394/96), houve participação marcante da 
militância negra nos anos 1980. No entanto, como nos mostra Rodrigues 
(2005), nem a Constituição de 1988 nem a LDB incluíram, de fato, as 
reivindicações desse movimento em prol da educação. Os debates em torno 
da questão racial realizados entre o Movimento Negro e os parlamentares 
revelam um processo de esvaziamento do conteúdo político de tais 
reivindicações. Essas acabam sendo inseridas de maneira parcial e 
distorcidas nos textos legais. Compreendendo esse processo, é possível 
entender o significado genérico do art. 26 da LDB, que só foi revisto e 
alterado quando ocorre a sanção da lei n. 10.639/03 (obrigatoriedade do 
ensino de História da África e das culturas afro-brasileiras nas escolas 
públicas e particulares dos ensinos fundamental e médio). (GOMES, 2011, 
p. 113) 
É possível observar com este breve relato, que o Brasil vivenciou uma 
diversidade de propostas de mudanças e reformas, para o ensino superior, até a 
chegada dos dias atuais, algumas em consequência do surgimento de novos marcos 
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legais orientadores da educação brasileira em níveis que antecedem a educação 
superior. Como exemplo atual, desta situação, temos o surgimento da necessidade 
da mudança curricular universitária na área da formação docente, diante de ser 
imprescindível preparar estes docentes para o exercício profissional qualitativo no 
ambiente escolar e também universitário a partir do estabelecido pela legislação 
educacional, e no caso aqui específico, pela Lei 10.639/03.  
Santos (2005), com relação à universidade pública, indica como perspectiva 
uma reforma criativa, democrática e emancipatória: 
As reformas nacionais da universidade pública devem reflectir um projecto 
de país centrado em escolhas políticas que qualifiquem a inserção do país 
em contextos de produção e de distribuição de conhecimentos cada vez 
mais transnacionalizados e cada vez mais polarizados em processos 
contraditórios de transnacionalização, a globalização contra hegemônica. 
Este projecto de país tem de resultar de um amplo contrato político e social 
desdobrando em vários contratos sectoriais, sendo um deles o contrato 
educacional e, dentro dele, o contrato da universidade como bem público. A 
reforma tem por objectivo central responder positivamente às demansas 
sociais pela democratização radical da universidade, pondo fim a uma 
história de exclusão de grupos sociais e seus saberes de que a 
universidade tem sido protagonista ao longo do tempo. (SANTOS, 2005, 
p.55). 
 
1.1  Ensino Superior e População Negra Brasileira  
 
O Decreto imperial nº 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854, referente à 
reforma do ensino primário e secundário do Município da Corte, determinava que:  
Art. 69. Não serão admittidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas:  
§ 1º Os meninos que padecerem molestias contagiosas.  
§ 2º Os que não tiverem sido vaccinados.  
§ 3º Os escravos. (BRASIL,1854) 
O decreto apresentado acima serve como um exemplo, da dimensão dos 
obstáculos enfrentados pela população negra brasileira para conquistar um espaço 
nos bancos escolares. Escravizada e moldada ao servilismo, impedida de acesso ao 
ensino primário e secundário durante o império, esta população chegará à República 
marginalizada e continuará sem usufruir dos ideais igualitários, mesmo que estes 
ideais tenham passado a ser proclamados pelos republicanos. A República, 
enquanto Estado brasileiro, investirá em uma imigração europeia, na população 
branca, enquanto a população negra permanecerá agonizando à margem da 
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sociedade brasileira.  
A estrutura familiar, social e cultural brasileira cravou historicamente no 
imaginário desta nação, uma visão de que o ensino superior deveria pertencer a 
poucos e não era espaço para as camadas populares e legalmente amparada pelo 
Decreto imperial nº 1.331-A proibida para população negra escravizada. E neste 
sentido, podemos  direcionar esta reflexão para Bourdieu (2009), no que se 
relaciona à categoria de análise que ele denomina habitus: 
Produto da história, o habitus produz as práticas, individuais e coletivas, 
portanto, da história, conforme aos esquemas engendrados pela história; ele 
garante a presença ativa das experiências passadas que, depositadas em 
cada organismo sob a forma de esquemas de percepção, de pensamento e 
de ação, tendem, de forma mais segura que todas as regras formais e que 
todas as normas explícitas, a garantir a conformidade das práticas e sua 
constância ao longo do tempo. (BOURDIEU, 2009, p. 90) 
Gonçalves e Gonçalves (2011) na sua reflexão adotando como categoria de 
análise a teoria de Bourdieu colaboram para o entendimento do processo de 
naturalização de valores e consequentemente, permitem pensar esta na relação com 
os efeitos da escravização para a família negra brasileira e seus descendentes: 
Considerando que o grupo familiar está situado na sociedade, e que seus 
valores e aspirações decorrem grandemente dessa posição, tais 
disposições são significativas na constituição do indivíduo, e marcam-no 
muito fortemente. Embora seu habitus, constituído no âmbito familiar, possa 
ser modificado na trajetória posterior do agente, devido às condições e 
momento de sua inculcação, e aos mecanismos de reforço e tempo de 
convivência, possivelmente são os mais difíceis de serem modificados, 
porque os valores e "certezas" estabelecidos parecem naturais e darão 
significado ao mundo, para este agente, por muito tempo, até que outros 
elementos, novos ou distintos desses primeiros, possam ser encontrados e 
começarem a subsidiar questionamentos e outras expectativas e 
explicações para o mundo e para seu lugar no mundo. (GONÇALVES e 
GONÇALVES, 2011, p. 66-67) 
Desta forma a desigualdade foi naturalizada tanto no contexto social com a 
aceitação da discriminação, do preconceito e o racismo, como também, no espaço 
de ensino superior. Cavalleiro (2006) fornece subsídio para visualizar esta 
naturalização ao afirmar que: 
[...]apenas em 1951, pela Lei Afonso Arinos, a discriminação racial 
caracterizou-se como contravenção penal. Foi também apenas na segunda 
metade do século XX que, na perspectiva acadêmica, os trabalhos de Abdias 
Nascimento, Clóvis Moura, Florestan Fernandes, Lélia Gonzalez, Otavio 
Ianni, Roger Bastide, entre outros, sobre as condições de vida da população 
negra no Brasil, fizeram contraponto as teorias de Silvio Romero, Oliveira 




A reflexão apresentada por Bourdieu (2009) e Gonçalves e Gonçalves 
(2011), e a contribuição de Cavalleiro (2006), permite refletir a respeito do processo 
histórico de construção da desigualdade de tratamento e condições entre a 
população branca e negra brasileira.  
Reconhecendo este histórico da população e a legitimidade das 
reivindicações do movimento social negro, o Brasil iniciou a partir da década de 1990 
um processo de discussão e fortalecimento de políticas temporárias de promoção da 
igualdade racial, que passou a ser denominada de Políticas de Ação Afirmativas. 
Entre estas Ações Afirmativas esta o processo de cotas, como mecanismo de 
acesso da população negra ao ensino superior e a Lei 10.639/03. 
No tocante a Política de Ação Afirmativa voltada ao acesso e permanência 
da população negra no ensino superior, isto representa um processo de tentativa de 
rompimento com estereótipos racistas, discriminatórios e preconceituosos, presentes 
ainda na nossa sociedade atual. Bem como, também a ampliação desta presença 
negra pode provocar a visibilidade de novas roupagens que passam a ser adotado 
para a defesa de velhas visões racistas, ou seja, um racismo camuflado. 
Segundo Artes (2014), as pesquisas mais abrangentes com relação a 
presença do negro/as no ensino superior, considerando o processo de cotas foram 
publicados em 2008 e 2010. E estas publicações indicam que, mesmo com o 
número de negros/as que tiveram acesso ao ensino superior ter triplicado de 1995 a 
2006, eles em 2006 representavam apena 6% das matrículas neste nível de ensino. 
As políticas formais de permanência, se bem estruturadas, podem de fato, 
garantir a educação de qualidade aos estudantes. Do contrário, a 
associação de gênero, raça e classe social contribui para a seleção 
perversa, no interior do sistema de ensino, em que os estudantes de 
determinados segmentos vão sendo eliminados em um processo que 
Bourdieu e Passeron (1973) denominaram mortalidade escolar. Essa 
mortalidade,vista desde o ensino médio, se torna mais intensa na medida 
em que se progride em direção aos níveis mais avançados do sistema de 
ensino, que são os mais almejados e, por isso mesmo, alvo de disputas 
mais acirradas. (REIS, 2007, p. 64) 
A população negra brasileira chega ao ensino superior ainda como minoria, 
mesmo com o processo de cotas, que ampliou o seu acesso como mecanismo de 
promoção da igualdade racial.  E o ensino superior, assim como a sociedade em 
geral também é um espaço de luta política, de luta pelo reconhecimento e o respeito, 




1.1.1 Políticas de Ação Afirmativas 
 
No que concerne as Políticas de Ação Afirmativas, durante séculos no Brasil, 
tanto no Império como na República, o conhecimento difundido nas instituições de 
ensino, a cultura, o sistema judiciário, a política partidária, o poder econômico, o 
sistema de saúde, o mercado de trabalho, a propaganda e a publicidade, etc.; foram 
referenciados pela supremacia branca (população de origem e fenótipo europeu). 
Desta forma a sociedade brasileira, fruto de uma cultura historicamente 
construída, pautada na supremacia branca, foi naturalizando a desigualdade entre a 
população branca e negra, estruturando uma hierarquia social, que colocava o 
fenótipo da população europeia em posição de superioridade.  
A desigualdade social, o não reconhecimento do direito à dignidade para a 
população negra, apresentou traços de perversidade e dissimulação ideológica, 
chegando a formular e definir discursos que responsabilizavam a própria população 
negra pela sua exclusão social e condições de miséria. Não admitindo, com isto, o 
processo histórico de estruturação da desigualdade pautada na questão racial. Esta 
conjuntura levou ao surgimento de uma diversidade de organizações em defesa dos 
direitos da população negra, entre elas o movimento social negro e suas pautas de 
reivindicação. 
Podemos dizer, então, que, até a década de 1990, a luta do Movimento 
Negro brasileiro, no que se refere ao acesso à educação, demandava a 
inserção da questão racial no bojo das políticas públicas universais, as 
quais tinham como mote: escola, educação básica e universidade para 
todos. Contudo, à medida que esse movimento social foi constatando que 
as políticas públicas de educação pós-ditadura militar, de caráter universal, 
ao ser implementadas, não atendiam à grande massa da população negra e 
não se comprometiam com a superação do racismo, seu discurso e suas 
reivindicações começaram a mudar. É nesse momento que as ações 
afirmativas, com forte inspiração nas lutas e conquistas do movimento pelos 
direitos civis dos negros norte-americanos, começam a se configurar como 
uma possibilidade e uma demanda política, transformando-se, no final dos 
anos 1990 e no século seguinte, em ações e intervenções concretas. As 
demandas do Movimento Negro, a partir de então, passam a afirmar, de 
forma mais contundente, o lugar da educação básica e da superior como 
um direito social e, nesse sentido, como direito à diversidade étnico-racial. 
(GOMES, 2011, p.113) 
Sendo assim, as ações afirmativas voltadas para a população negra 
brasileira tem início a partir do final da década de 1990 e terá continuidade nas 
décadas seguintes (GOMES, 2011). Estas políticas surgem no Brasil com o objetivo 
de garantir direitos fundamentais como a dignidade, saúde, educação, justiça, 
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alimentação, reconhecimento histórico; a uma parcela da população que contribuiu 
para a construção da sociedade e das riquezas da nação brasileira, porém foi 
colocada à margem da sociedade; e a qual foi recusada a dignidade, o respeito, a 
condição humana. 
Com a política de ações afirmativas, a sub-representação da população 
negra em uma diversidade de espaços sociais e de poder, passa a contar com 
mecanismos de superação desta situação historicamente construída de 
inferioridade; colaborando para que a pluralidade e a diversidade da população 
nacional possam estar representadas em diferentes espaços sociais. 
Com a democratização da qualidade de vida, da educação, da saúde, do 
acesso ao direito, surgem as condições para o fortalecimento de mecanismos que 
contribuem para efetivar parte dos direitos previstos na Constituição Brasileira de 
1988 como direito de todos e não um privilégio de alguns.  
E com relação a mecanismos para assegurar direitos, as políticas 
afirmativas, como parte do processo de democratização de direitos, foram 
estabelecidas no Brasil no âmbito das políticas de saúde, jurídicas, de Educação 
Superior (cotas e mecanismos de garantia da permanência no ensino superior); e da 
educação fundamental e Médio com as leis 10.639/03 e 11.645/08 que incluíram no 
currículo a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana; e 
da cultura indígena. 
 
1.2 Formação docente e ensino superior: Educação para as Relações Étnico- 
Raciais, Ensino de História e Cultura Africana e Afrodescendente 
 
Neste tópico, seriam várias as possibilidades de abordar a relação entre 
formação docente, o ensino superior e a Lei 10.639/03, como por exemplo, entre 
outras, a reparação à invisibilidade histórica das contribuições da população negra 
para a história do Brasil (GOMES, 2007, 2014; ANJOS, 2007; LOPES, 2006); o 
reconhecimento de direitos humanos recusados a esta população (MUNANGA, 
2000, 2004); a luta antirracista conduzida pelo movimento negro brasileiro e 
fortalecida pela política educacional atual (MUNANGA, 2005; SILVA, 2010).  
No entanto, não deixando de reconhecer a importância de todas estas 
abordagens, o foco da reflexão aqui proposta, será direcionado para outra violação 
de direitos, que é a não observação do direito do discente, que frequenta um curso 
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de formação docente ter acesso a conteúdos e a informações que permitam o seu 
posterior exercício profissional. Ou seja, desvelar as necessidades de formação que 
surgem com a aprovação da Lei 10.639/03 para o adequado exercício profissional 
de um docente no território nacional. O que inclui condições adequadas de acesso a 
uma formação no ensino superior, com conteúdos previstos como elementos 
concernentes a nossa legislação educacional. E como elemento inspirador, para esta 
reflexão, conto com o auxílio das palavras de Ihering (2014): 
A luta pelo direito subjetivo ou concreto, do qual agora vou tratar, tem como 
causa a lesão ou subtração desse direito. Nenhum direito, quer o do 
indivíduo, quer o dos povos, esta livre desse risco, porque o interesse do 
titular do direito em defendê-lo sempre se contrapõe, na sua esfera, o 
interesse de outrem em desrespeitá-lo, (IHERING, 2014, p.47) 
A legislação educacional brasileiro atual apresenta elementos diversos de 
normatização como, por exemplo, as relacionadas a oferta, a organização, a 
avaliação e ao conteúdo curricular nos níveis que antecedem a educação superior. E 
esta legislação, também indica o que é indispensável na formação docente de 
ensino superior, para garantir a preparação qualitativa do futuro docente para a 
atuação em ambiente escolar.  
No que se refere a esta formação a própria legislação sinaliza no Decreto nº 
6.755 de 29 de janeiro de 2009, que institui a Política Nacional de Formação inicial e 
continuada de Profissionais do Magistério da Educação Básica; que, entre outros, 
esta formação deve dar atenção à consolidação de um projeto de nação e ao 
conteúdo voltado às relações étnico-raciais: 
Art. 2
o
 São princípios da Política Nacional de Formação de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica: [...] 
II - a formação dos profissionais do magistério como compromisso com um 
projeto social, político e ético que contribua para a consolidação de uma 
nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a 
emancipação dos indivíduos e grupos sociais; [...] 
Art. 3
o
 São objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica: [...] 
VIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação 
integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações 
étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar inclusivo e 
cooperativo; (BRASIL, 2009) 
Com relação ao curso de Pedagogia, o Parecer nº 05 do Conselho Nacional 
de Educação do ano de 2005, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Pedagogia, prevê na organização curricular especial atenção, entre 
outras, a educação das relações étnico-raciais: 
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Na organização curricular do curso de Pedagogia, como já foi dito 
anteriormente, deverão ser observados, com especial atenção, os princípios 
constitucionais e legais; a diversidade social, étnico-racial e regional do 
País; a organização federativa do Estado brasileiro; a pluralidade de idéias 
e concepções pedagógicas; o conjunto de competências dos 
estabelecimentos de ensino e dos docentes, previstas nos arts. 12 e 13 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e o 
princípio da gestão democrática e da autonomia. Igual atenção deve ser 
conferida às orientações contidas no Plano Nacional de Educação (Lei nº 
10.172/2001), no sentido de que a formação de professores, nas suas fases 
inicial e continuada, contemple a educação dos cidadãos(ãs), tendo em 
vista uma ação norteada pela ética, justiça, dialogicidade, respeito mútuo, 
solidariedade, tolerância, reconhecimento da diversidade, valorização das 
diferentes culturas, e suas repercussões na vida social, de modo particular 
nas escolas, dando-se especial atenção à educação das relações de 
gênero, das relações étnico-raciais, à educação sexual, à preservação do 
meio ambiente articuladamente à da saúde e da vida, além de outras 
questões de relevância local, regional, nacional e até mesmo internacional. 
(BRASIL, 2005 p. 10) 
E a respeito do perfil profissional do docente, o Parecer nº 05/2005 ao traçar 
o perfil do licenciado em Pedagogia, considera que: 
- o professor é agente de (re)educação das relações sociais e étnico-raciais, 
de redimensionamentos das funções pedagógicas e de gestão da escola. 
Desse ponto de vista, o perfil do graduado em Pedagogia deverá 
contemplar consistente formação teórica, diversidade de conhecimentos e 
de práticas, que se articulam ao longo do curso. Assim sendo, o campo de 
atuação do licenciado em Pedagogia deve ser composto pelas seguintes 
dimensões: 
- identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 
investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, 
com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, 
econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; (BRASIL,  2005 p. 8-9) 
Quanto as Diretrizes Curriculares dos Cursos de História, descritas no 
Parecer nº 492 do Conselho Nacional de Educação, com data de 03 de abril do ano 
de 2001, portanto anterior à promulgação da Lei Federal nº 10.639/03, esta sinaliza 
a existência de uma diversidade de programas de história nas instituições de ensino 
brasileiras; e indica que a História da África Negra deveria estar mais presente nos 
programas do curso de História: 
Razões diversas podem, também, levar alguns programas a reforçar 
setores que, em outras instituições de ensino superior, encontram-se muito 
menos desenvolvidos. Assim, a História da África Negra, por exemplo, que 
sem dúvida deveria estar mais presente entre nós, em alguns casos de fato 
está, enquanto em outros não conseguiu ainda estabelecer-se minimamente 
por falta de meios suficientes para tal. (BRASIL-CNE, Parecer nº 492, 2001, 
p.7) 
O Parecer nº 492 também define como competências e habilidades 
específicas para a licenciatura o "Domínio dos conteúdos básicos que são objeto de 
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ensino-aprendizagem no ensino fundamental e médio" (BRASIL, 2001, p.8); também 
indica que, "No caso da licenciatura deverão ser incluídos os conteúdos definidos 
para a educação básica, as didáticas próprias de cada conteúdo e as pesquisas que 
as embasam" (BRASIL, 2001, p.9).  
E o Parecer nº 492, ainda determina que "O curso de licenciatura deverá ser 
orientado também pelas Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica em cursos de nível superior" (BRASIL, 2001, p.8); o que permite 
retomar o previsto no Decreto nº 6.755 de 29 de janeiro de 2009, que declara no seu 
Artigo 3º no inciso VII, como objetivos da Política Nacional de Formação de 
Profissionais do Magistério da Educação Básica promover a formação de 
professores na perspectiva da educação das relações étnico-raciais (BRASIL, 2009). 
No que se refere aos conteúdos determinados para a educação básica, 
alguns são definidos como obrigatórios na atual Lei 9.394 de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB). Sendo que a nossa LDB é uma entre as diversas legislações 
brasileiras, amparada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988 
(Artigo 22, inciso XXIV); e que define ser competência da União legislar sobre as 
diretrizes e bases da educação nacional.  
As discussões que conduziram a elaboração da nossa atual LDB 9.394/96, 
tiveram início no mesmo ano da promulgação da Constituição Federal de 1.988 com 
um anteprojeto de lei apresentado ao Congresso Nacional. Após um período de 
debates a LDB 9394/96 foi aprovada no Congresso Nacional e na sequência 
sancionada pelo presidente da República. A Lei Federal nº 10.639/03, altera a Lei de 
Diretrizes e Base da Educação nº 9394/96 que passa a vigorar, a partir de 2003, 
com o previsto na Lei nº 10.639/03.  
A compreensão de que a LDB disciplina a educação escolar no território 
brasileiro normatizando a educação nacional, facilita o entendimento de que a Lei 
Federal nº 10.639/03, atualmente com uma década de existência, é uma 
normatização a ser observada nos estabelecimentos de ensino, "Portanto, no âmbito 
da proposição, a Lei nº 10.639/03 se configura como uma política educacional de 
Estado" (GOMES, 2011, p.116), que prevê: 
Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos 26-A, 79-A e 79-B: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
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estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
Art. 79-A. (VETADO) 
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como „Dia 
Nacional da Consciência Negra. (BRASIL, 2003) 
O Ministério da Educação, de acordo com o previsto na Lei nº 9.131/95 de 
24 de novembro de 1995, é responsável pela formulação e avaliação da política 
nacional de educação, e cabe a ele zelar pela qualidade do ensino e velar pelo 
cumprimento das leis que o regem. E no desempenho de suas funções conta com a 
colaboração do Conselho Nacional de Educação (CNE) e das Câmaras que o 
compõem. O Conselho Nacional de Educação tem entre as suas atribuições, 
deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no 
que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades. No ano de 
2004, o Conselho Nacional de Educação instituiu o Parecer nº 03, em 10 de março 
de 2004, como resposta a alguns questionamentos que surgiram com a 
promulgação da Lei Federal nº 10.639/03. E com relação ao ensino superior o 
Parecer nº 03, entre outras, indica: 
Para tanto, os sistemas de ensino e os estabelecimentos de Educação 
Básica, nos níveis de Educação Infantil, Educação Fundamental, Educação 
Média, Educação de Jovens e Adultos, Educação Superior, precisarão 
providenciar: 
- Mapeamento e divulgação de experiências pedagógicas de escolas, 
estabelecimentos de ensino superior, secretarias de educação, assim como 
levantamento das principais dúvidas e dificuldades dos professores em 
relação ao trabalho com a questão racial na escola e encaminhamento de 
medidas para resolvê-las, feitos pela administração dos sistemas de ensino 
e por Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros. 
- Articulação entre os sistemas de ensino, estabelecimentos de ensino 
superior, centros de pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, escolas, 
comunidade e movimentos sociais, visando à formação de professores para 
a diversidade étnico-racial. 
- Introdução, nos cursos de formação de professores e de outros 
profissionais da educação: de análises das relações sociais e raciais no 
Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, tais como racismo, 
discriminações, intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, cultura, 
classe social, diversidade, diferença, multiculturalismo; de práticas 
pedagógicas, de materiais e de textos didáticos, na perspectiva da 
reeducação das relações étnico-raciais e do ensino e aprendizagem da 
História e cultura dos Afro-brasileiros e dos Africanos. 
- Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz 
curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos 
iniciais e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de 
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Jovens e Adultos, como de processos de formação continuada de 
professores, inclusive de docentes no Ensino Superior. 
- Inclusão, respeitada a autonomia dos estabelecimentos do Ensino 
Superior, nos conteúdos de disciplinas e em atividades curriculares dos 
cursos que ministra, de Educação das Relações Étnico-Raciais, de 
conhecimentos de matriz africana e/ou que dizem respeito à população 
negra. Por exemplo: em Medicina, entre outras questões, estudo da anemia 
falciforme, da problemática da pressão alta; em Matemática, contribuições 
de raiz africana, identificadas e descritas pela Etno-Matemática; em 
Filosofia, estudo da filosofia tradicional africana e de contribuições de 
filósofos africanos e afrodescendentes da atualidade. 
- Inclusão, em documentos normativos e de planejamento dos 
estabelecimentos de ensino de todos os níveis - estatutos, regimentos, 
planos pedagógicos, planos de ensino - de objetivos explícitos, assim como 
de procedimentos para sua consecução, visando ao combate do racismo, 
das discriminações, e ao reconhecimento, valorização e ao respeito das 
histórias e culturas afro-brasileira e africana. 
 - Adequação dos mecanismos de avaliação das condições de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino, tanto da educação básica 
quanto superior, ao disposto neste Parecer; inclusive com a inclusão nos 
formulários, preenchidos pelas comissões de avaliação, nos itens relativos a 
currículo, atendimento aos alunos, projeto pedagógico, plano institucional, 
de quesitos que contemplem as orientações e exigências aqui formuladas.  
(BRASIL, 2004, p.13-16) 
É possível observar em parte do Parecer nº 03 exposto acima, que a 
instituição de ensino superior, deverá desenvolver o seu processo de ensino dando 
atenção a alguns elementos que corroborem para a efetivação do previsto na Lei 
10.639/03. Assim, o Parecer indica que é preciso pensar em instrumentos que 
permitam o mapeamento e a divulgação das experiências pedagógicas relacionadas 
à questão racial realizadas na instituição de ensino superior. E diante de dúvidas ou 
dificuldades apresentadas pelos professores no trabalho com a temática, prevê que 
a administração dos sistemas de ensino e os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 
encaminhem as medidas para a solução do problema apresentado. Bem como, 
atribui a estes Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros a participação na formação de 
professores para a diversidade étnico-racial; o que leva a perceber a importância 
dada aos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, no contexto da instituição de ensino 
superior, na mediação e na formação para a educação para as relações étnico-
raciais. 
É previsto também no parecer, que não somente em cursos ofertados de 
formação de professores, mas igualmente na formação dos demais profissionais da 
educação, serão inseridos conteúdos e materiais didáticos que colaborem para a 
reeducação das relações étnico-raciais e do ensino e aprendizagem da História e 
Cultura dos Afro-brasileiros e dos africanos. E do mesmo modo, respeitando a 
autonomia do estabelecimento de ensino superior, o parecer apresenta a sugestão 
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da inclusão de conteúdos da Educação das Relações Étnico-Raciais, de matriz 
africana e relacionada à população negra em outros cursos de graduação como, por 
exemplo, medicina, matemática e filosofia. 
O Parecer nº 03, ainda menciona que os documentos normativos, de 
planejamento, os mecanismos de avaliação e o projeto pedagógico da instituição de 
ensino, devem ser análogos ao previsto neste parecer. 
No ano de 2004, além do Parecer nº 03, o Conselho Nacional de Educação 
elaborou a Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004, que institui as "Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana". E prevendo a necessidade 
de garantir na formação inicial do docente subsídio para a sua atuação na efetivação 
da Lei Federal nº 10.639/03, esta resolução prevê: 
Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de 
ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em 
especial, por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e 
continuada de professores. 
§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de 
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação 
das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e 
temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos 
explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004. (BRASIL, 2004) 
A Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da 
Igualdade Racial no que concerne a educação e a formação inicial e continuada de 
docentes, define: 
Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Brasil, observado o disposto na Lei n
o
 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996. 
§ 1
o
 Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, resgatando sua 
contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, político e 
cultural do País. 
§ 2
o
 O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e 
continuada de professores e a elaboração de material didático específico 
para o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 
§ 3
o
 Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis 
pela educação incentivarão a participação de intelectuais e representantes 
do movimento negro para debater com os estudantes suas vivências 
relativas ao tema em comemoração. (BRASIL, 2010) 
O MEC promoveu no ano de 2008 a Conferência Nacional de Educação 
Básica (CONEB), que contou com a participação de diversos segmentos das 
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organizações sociais, em todos os Estados da federação, com o objetivo de 
relacionar os desafios presentes na oferta e organização da Educação Básica. O 
documento final da CONEB passou a ser uma das referências, nas reflexões para a 
organização e reorganização da política pública educacional brasileira, e teve como 
uma das consequências a realização da Conferência Nacional de Educação 
(CONAE) no ano de 2010. A CONAE tem como objetivo promover debates a 
respeito da educação nacional com a colaboração de diversos segmentos da nossa 
sociedade (estudantes e familiares, profissionais da educação, gestores, agentes 
públicos e sociedade civil organizada); tendo como fim, subsidiar a elaboração do 
Plano Nacional de Educação - PNE. O Plano Nacional de Educação, sancionado no 
ano de 2014 e previsto para vigorar até o ano de 2024, com relação à diversidade 
étnico-racial estabelece no subitem da Meta 7, como referencial a ser atingido: 
7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos 
termos das Leis n
º 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de 
março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de 
educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes 
pedagógicas e a sociedade civil; (BRASIL, 2014) 
No tocante às Diretrizes Curriculares Nacionais, estas deveriam ser 
referência para a formação docente nas instituições de ensino superior, o que 
significa apresentar uma coerência entre o previsto nas Diretrizes e o conteúdo e a 
prática apresentado como formação docente na graduação. O Parecer do Conselho 
Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, Parecer CNE/CEB nº 5/2011 
(Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio), cita como referência a ser 
atingida neste nível de ensino a "escola de qualidade social"; e quanto a esta escola 
menciona que: 
A escola de qualidade social adota como centralidade o diálogo, a 
colaboração, os sujeitos e as aprendizagens, o que pressupõe, sem dúvida, 
atendimento a requisitos tais como: 
I – revisão das referências conceituais quanto aos diferentes espaços e 
tempos educativos, abrangendo espaços sociais na escola e fora dela; 
II – consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o 
atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e respeitando 
os direitos humanos, individuais e coletivos e as várias manifestações de 
cada comunidade; (BRASIL, 2011, p.9) 
 
Educar para os direitos humanos, como parte do direito à educação, 
significa fomentar processos que contribuam para a construção da 
cidadania, do conhecimento dos direitos fundamentais, do respeito à 
pluralidade e à diversidade de nacionalidade, etnia, gênero, classe social, 
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cultura, crença religiosa, orientação sexual e opção política, ou qualquer 
outra diferença, combatendo e eliminando toda forma de discriminação. 
(BRASIL,  2011, p.23)  
 
A legislação, seja pela LDB seja por outras leis específicas, já determina 
componentes que são obrigatórios e que, portanto devem ser tratados em 
uma ou mais das áreas de conhecimento para compor o currículo. Outros, 
complementares, a critério dos sistemas de ensino e das unidades 
escolares, podem e devem ser incluídos e tratados como disciplinas ou, de 
forma integradora, como unidades de estudos, módulos, atividades, práticas 
e projetos contextualizados e interdisciplinares ou diversamente 
articuladores de saberes, desenvolvimento transversal de temas ou outras 
formas de organização. 
Os componentes definidos pela LDB como obrigatórios são:[...] 
IV – o ensino da História do Brasil, que leva em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e europeia; 
V – o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras; (BRASIL,  2011,  p.46) 
Enquanto a Resolução CNE/CEB nº 02, de 30 de janeiro de 2012, que 
define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, especifica que: 
Art. 9º A legislação nacional determina componentes obrigatórios que 
devem ser tratados em uma ou mais das áreas de conhecimento para 
compor o currículo: 
I - são definidos pela LDB: 
c) o ensino da História do Brasil, que leva em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e europeia; 
d) o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História brasileiras; (BRASIL, 2012) 
Assim como também, a Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 
2010, que Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos, indica: 
Art. 15 Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino Fundamental 
serão assim organizados em relação às áreas de conhecimento: [...] 
§ 2º O ensino de História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e européia (art. 26, § 4º, da 
Lei nº 9.394/96). 
§ 3º A história e as culturas indígena e afro-brasileira, presentes, 
obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no âmbito de todo o 
currículo escolar e, em especial, no ensino de Arte, Literatura e História do 
Brasil, assim como a História da África, deverão assegurar o conhecimento 
e o reconhecimento desses povos para a constituição da nação (conforme 
art. 26-A da Lei nº 9.394/96, alterado pela Lei nº 11.645/2008). Sua inclusão 
possibilita ampliar o leque de referências culturais de toda a população 
escolar e contribui para a mudança das suas concepções de mundo, 
transformando os conhecimentos comuns veiculados pelo currículo e 




Mesmo observando a existência de um amplo amparo na legislação 
educacional para a efetivação da Lei 10.639/03, podemos aqui relembrar Gomes 
(2011), ao afirmar tendo em consideração a Lei, que "A sua efetivação como política 
pública em educação vem percorrendo um caminho tenso e complexo no Brasil" 
(GOMES, 2011, p. 116). E para contribuir com a afirmação de Gomes (2011), 
podemos somar a esta, o declarado por Bourdieu (2010): 
Em outros termos, a tendência para a fissão tem seu limite no facto de a 
força de um discurso depender menos das suas propriedades intrínsecas do 
que da força mobilizadora que ele exerce, quer dizer, ao menos em parte, 
do grau em que ele é reconhecido por um grupo numeroso e poderoso que 
se reconhece nele e de que ele exprime os interesses (em forma mais ou 
menos transfigurada e irreconhecível) (BOURDIEU, 2010, p.183) 
As palavras de Bourdieu (2010) podem ajudar na interpretação das 
possíveis motivações, conscientes ou inconscientes, presentes no "caminho tenso e 
complexo" (GOMES, 2011), de implementação da Lei 10.639/03. Interpretação que 
envolve considerar interesses diversos, como por exemplo, o político e o econômico, 
que em um novo contexto social de democracia educacional, de políticas públicas 
voltadas a justiça social, poderia visualizar nestas uma eminente ameaça aos seus 
mecanismos de manutenção de privilégios e de poder. E aqui, novamente é possível 
fazer uso das palavras de  Bourdieu (2009): 
Os condicionamentos associados a uma classe particular de condições de 
existência produzem habitus, sistemas de disposições duráveis e 
transponíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como 
estruturas estruturantes, ou seja, como princípios geradores e 
organizadores de práticas e de representações que podem ser 
objetivamente adaptadas ao seu objetivo sem supor intenção consciente de 
fins e o domínio expresso das operações necessárias para alcançá-los, 
objetivamente "reguladas" e "regulares" sem em nada ser o produto da 
obediência a algumas regras e, sendo tudo isso, coletivamente 
orquestradas sem ser o produto da ação organizadora de um maestro. 
(BOURDIEU, 2009, p.87) 
E é possível considerar também, que o "caminho tenso e complexo" 
(GOMES, 2011), pode explicitar um racismo institucional ainda dominante, que nega 
a população negra brasileira a efetivação de um direito conquistado como 
mecanismo de superação do racismo em ambiente educacional escolar. De acordo 
com Gomes (2011, p. 116): "A lei e as diretrizes entram em confronto com as 
práticas e com o imaginário racial, presentes na estrutura e no funcionamento da 
educação brasileira, tais como o mito da democracia racial, o racismo ambíguo, a 




1.3  UFPR: Cultura acadêmica, políticas afirmativas e desafios a superar 
 
Em 1892, quatro anos após a abolição da escravatura, tiveram início os 
preparativos com a intenção de criar no Estado do Paraná uma universidade. No 
entanto, apenas no dia 19 de dezembro de 1912 foi fundada a Universidade do 
Paraná - UP (SIQUEIRA, 2013, p.20), que passou a ser denominada Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) somente após a federalização, sendo inicialmente uma 
instituição particular com cobranças de taxas para a realização dos seus cursos. 
A federalização da universidade aconteceu em 4 de dezembro de 1950 (Lei 
federal 1.245), quando a instituição passou a ser denominada Universidade Federal 
do Paraná e a oferta do ensino público e gratuito foi adotado pela instituição de 
ensino. 
Nas comemorações dos 100 anos da UFPR foi dado a alguns nomes 
especial destaque pelo seu papel no processo de fundação e gestão da UFPR 
(SIQUEIRA, 2012, 2013), entre estes, José Francisco da Rocha Pombo, Nilo Cairo 
da Silva e Victor Ferreira do Amaral e Silva, que eram herdeiros e representantes da 
cultura e dos valores dominantes em seu período histórico. Em uma retrospectiva da 
origem destes destaques edificadores da UFPR, temos em José Francisco da Rocha 
Pombo, conforme indicam os registros de Pina (2006, p.3), um escritor da história do 
Brasil consoante a visão histórica de Carl Friedrich Philipp Von Martius e Francisco 
Adolfo de Varnhagen. Com relação a Victor Ferreira do Amaral e Silva, primeiro reitor 
da UFPR, pertencia "ao grupo da elite agrária dos Campos Gerais" e a uma família  
proprietária de escravos (CAMPOS, 2011, p.74 e 75). E quanto a Nilo Cairo da Silva, 
sua família não pertencia à elite econômica paranaense e como militar tornou-se 
bacharel em matemática e ciências físicas, engenheiro e médico (FRAIZ, 2014, 
p.49).  
A escravidão no Brasil, no seu contexto cultural de época fui naturalizada e 
aceita por muitos, porém a visão do outro como parte da humanidade, levou alguns 
homens e mulheres a buscar mecanismos para romper com o ultrajante desrespeito 
a vida e a dignidade humana. E nas palavras de Joaquim Nabuco (2000) estão 
impregnadas a sensibilidade humana que permite visualizar a existência do outro: 
Não me era necessário provar a ilegalidade de um regime que é contrário 
aos princípios fundamentais do direito moderno e que viola a noção mesma 
do que é o homem perante a lei internacional. Nenhum Estado deve ter a 
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liberdade de pôr-se assim fora da comunhão civilizada do mundo, e não 
tarda, com efeito, o dia em que a escravidão seja considerada legalmente 
como já o é moralmente, um atentado contra a humanidade toda. 
(NABUCO, 2000, p.79) 
Com relação à população negra escravizada no Estado do Paraná, o Arquivo 
Público do Paraná mantém um acervo (PARANÁ, 2005) acumulado pelo poder 
provincial que data com registros documentais de 1853 até 1889, demonstrando que 
o Estado do Paraná, similar ao restante do país também tem as marcas históricas da 
escravidão negra. E foi este o cenário, entre um regime escravocrata e a abolição da 
escravatura, no qual nasceram e foram educados os destaques edificadores da 
UFPR. 
A Universidade Federal do Paraná foi a primeira universidade pública da 
Região Sul a implementar as políticas de cotas (FERRARINI, 2013, p.11). O primeiro 
vestibular com cotas foi realizado no concurso de 2005, contando com uma Banca 
de Validação e Orientação da Autodeclaração (regulamentada em 2007) e mantendo 
em segredo a relação dos cotistas aprovados no concurso vestibular.  
Em 2012 o Congresso Nacional aprovou a Lei 12.711, em vigor desde 29 de 
agosto de 2012, definindo que 50% das vagas das universidades federais brasileiras 
sejam destinadas a estudantes de escolas públicas, e deste percentual parte seja 
destinada a estudantes, que segundo as categorias do IBGE, são identificados como 
pretos, pardos e índios; com isto regulamentando a política de cotas nas 
universidades federais brasileiras. 
No entanto mesmo a Universidade Federal do Paraná sendo a primeira 
universidade na região sul a adotar as cotas, tendo desde 2004 em funcionamento 
um Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros, e desde 2013 ter entrado para relação das 
entidades que assinaram o termo de compromisso aderindo ao programa do 
governo federal "Pró-Equidade de Gênero e Raça", isto não garantiu que mesmo 
após o ano de 2005 e nos últimos anos, várias denúncias de racismo, injúria racial e 
preconceito, envolvendo estudantes e professores da Universidade Federal do 
Paraná tenham sido divulgados pela mídia em âmbito estadual e nacional.  O anexo 
I é um exemplo destas denúncias que aconteceram no ano de 2006. 
No que concerne a estas denúncias o Anexo II exibe o parecer do juiz que 
julgou um caso de denuncia de injúria racial envolvendo duas estudantes cotistas 
negras da graduação, denominadas de "macaquinhas" pela sua professora do curso 
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de Pedagogia no ano de 2012, sendo que o caso ainda tramita na justiça1. No Anexo 
III mostra o requerimento do Conselho Municipal de Política Étnico Racial 
(COMPER) à UFPR, direcionado ao seu reitor ao final do ano de 2014, solicitando 
providências no que se refere ao caso exposto na mídia de um jogo eletrônico, 
"supostamente educativo", criado por um mestrando e validado pela sua orientadora 
em que o feitor açoita um escravizado negro, não existindo a alternativa de o negro 
açoitar o feitor. A orientadora do mestrando, na época da denúncia, era membro do 
Programa de Pós-Graduação em História da UFPR (docente e membro da comissão 
de seleção de bolsas), professora adjunta de História, coordenadora do subprojeto 
História do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID-UFPR) e 
também responsável por ministrar a disciplina de "Recursos Pedagógicos para 
História". E o Anexo IV exibe uma ata de audiência pública realizada pelo Ministério 
Público do Estado do Paraná em 09/12/2014, aonde é citado o caso envolvendo o 
jogo eletrônico ao qual é feita alusão no Anexo III e mencionado a existência de um 
racismo institucional presente na UFPR relativo aos estudantes cotistas.  
Os anexos apresentados nesta monografia; após uma exposição de 
documentos que amparam a efetivação da Lei 10.639/03, inclusive no ensino 
superior, e neste momento, destacando que o código penal brasileiro também está 
                                                          
1 Caminhos para acesso a outros documentos da Ação Penal: 
1º Grau 
Para acessar o processo num.2012.0015025-2 de Número Único: 0014538-09.2012.8.16.0013; 
Consultar o site > www.tjpr.jus.br > Consultas > Consultas Processuais > 1º Grau Criminal > 
[Comarca =] Curitiba [Número Único =] 001453809 2012 [8.16] 0013; 
Para acessar a sentença do processo de Número Único: 0014538-09.2012.8.16.0013; 
Consultar o site > www.tjpr.jus.br > Consultas > Consultas Processuais > 1º Grau Criminal > 
> Sentença Digital > [Número dos autos:] 0014538-09.2012.8.16.0013;  
Apertar sobre o sinal "+" do registro encontrado e será apresentado o arquivo em formato "PDF"; 
Apertar sobre "0014538-09.2012.8.16.0013.pdf"; 
2º Grau 
Para acessar o processo num. 1.115.526-5 de Número Único: 0014538-09.2012.8.16.0013; 
Consultar o site > www.tjpr.jus.br > Consultas > Consultas Processuais > 2º Grau >  
[Argumento de Pesquisa] 11155265 [Informe os números contidos ...] nnnnn; 
Apertar sobre o movimento do dia "06/05/2014 16:39; Disponibilização de Acórdão" 
Apertar sobre "Visualizar Ementa" e "Visualizar Acórdão"; 
Apertar sobre "Arquivo PDF Assinado"; 
Recurso Especial 
Para acessar o processo num. 1.115.526-5/01 da Ação Originária num. 1.115.526-5; 
Consultar o site > www.tjpr.jus.br > Consultas > Consultas Processuais > 2º Grau > 
[Argumento de Pesquisa] 11155265/01 [Informe os números contidos ...] nnnnn; 
Apertar sobre o movimento do dia "15/12/2014 13:50; Devolução Exame Admissibilidade"; 
Apertar sobre "Visualizar Despacho" e "Visualizar Íntegra"; 




provido de referenciais de combate ao racismo, o preconceito e a discriminação; tem 
uma intencionalidade. Que é, expor elementos para o entendimento de que a 
efetivação Lei 10.639/03, não pode apenas ser reduzida um referencial teórico, mas 
precisa ser pensada, discutida enquanto Projeto Político e Pedagógico, de forma a 
criar condições e instrumentos para que esta seja traduzida em ações práticas com 
potencialidade para romper com um processo histórico de desigualdade social no 
tratamento com a população negra. E a Ação Penal no Anexo II, com a sentença do 
juiz Bley, contribui para reforçar esta linha de raciocínio: 
Cumpre, também, observar que pelos documentos juntados com a defesa 
da acusada nota-se que a ré se trata de pessoa com amplo conhecimento 
de atos de racismo, não se verificando, portanto, justificativa plausível para 
o comentário em que se referiu às vítimas como “macaquinhas comendo 
banana”, pois é de conhecimento público e notório que a expressão 
“macaco” ou “macaca” é sempre utilizada para produzir danos morais em 
pessoas com pele negra. 
Assim, a prova trazida aos autos demonstra a ocorrência do crime injúria 
racial e a autoria do fato na pessoa da acusada, conferindo, portanto, 
certeza à narração descrita na inicial, na medida em que sua conduta 
encontrou inteira ressonância com o que descreve a conduta típica prevista 
no artigo 140, § 3º, do Código Penal, qual seja, injuriar alguém, ofendendo-
lhe a dignidade ou o decoro mediante a utilização de elementos de raça e 
cor. 
Como se sabe “aquele que, atualmente, dirigi-se a pessoa de determinada 
raça, insultando-a com argumentos ou palavras de conteúdo pejorativo, 
responderá por injúria racial, não podendo alegar que houve injúria simples, 
nem tampouco uma mera exposição do pensamento (como dizer que todo 
“judeu é corrupto” ou que “negros são desonestos”), uma vez que há limite 
para tal liberdade”. (PARANÁ, 2013, p. 13-14) 
Quanto aos cursos ofertados pela UFPR, na pesquisa realizada foram 
analisados os de Bacharelado e Licenciatura em História e Pedagogia.  E a visão de 
como estes cursos estão constituídos atualmente, será apresentada a partir da 
análise dos Projetos políticos Pedagógicos no capítulo 2. 
O curso de "História e Geografia", na então, Universidade do Paraná data do 
ano de 1938, período anterior à federalização da instituição de ensino. O curso ao 
ser criado passou a integrar a Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras. E logo 
depois em 1939 a Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras, além do já incorporado 
curso de "História e Geografia", também incluiu, tendo como mantenedora a 
instituição ligada a Igreja Católica designada Irmãos Maristas, o curso de Pedagogia 
(MACHADO, 2013).  
Tanto o curso de Licenciatura em História, como o de Pedagogia da 
Universidade Federal do Paraná, foram implementados durante a década de 30, 
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intervalo de tempo que ficou conhecido historicamente como a Era Vargas (Getúlio 
Vargas presidente do Brasil). 
Período este, em que no Brasil se discutia a federalização de universidades 
particulares, entre elas a federalização da própria Universidade Federal do Paraná. 
Era criado o Ministério da Educação e Saúde Pública (1930), realizada a Reforma do 
Ensino Secundário e do Ensino Superior (1931), apresentado ao país o Manifesto 
dos Pioneiros pela Educação Nova e elaborada a Constituição Federal (1934).  São 
os anos que apresentam como característica um Golpe do Exercito (1930), o 
estabelecimento de um governo provisório (1930-1934), um período de ditadura  
(Estado Novo 1937-1945).  Assim como, com relação a educação brasileira, é um 
período que não existia uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (primeira 
LDB foi publicada em 20 de dezembro de 1961) como elemento orientador da 
educação brasileira. 
E é neste contexto histórico de efervescência, que a Universidade Federal 
do Paraná passará a ofertar os cursos de Licenciatura em História e Pedagogia. 
 
1.4 Projeto Político Pedagógico (PPP) no Ensino Superior      
 
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) é o responsável pelo sistema de avaliação dos cursos do ensino superior no 
Brasil, como estabelecido no Decreto nº 5.773 do ano de 2006. O INEP produz 
indicadores e informações que subsidiam o processo de regulamentação e de 
transparência dos dados sobre o ensino superior no Brasil. Sendo o responsável 
pelo "Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior" (SINAES). 
Neste momento é possível pausar a nossa reflexão, para acrescentar o 
entendimento de que a proposta de avaliação do ensino superior ofertado no 
território brasileiro é portadora também, de uma intencionalidade de padronização de 
elementos considerados, no período histórico atual, como imprescindível ao modelo 
de educação defendido para a nação. 
O SINAES foi criado em 14 de abril do ano de 2004, amparado pela Lei n° 
10.861, e passou a constituir-se como referência para a avaliação das instituições de 
ensino superior, sendo realizada a partir de três elementos que são a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. A avaliação institucional 
considera entre as dez dimensões propostas para a avaliação o Plano de 
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Desenvolvimento Institucional (PDI) que é o documento onde constam os objetivos, 
metas e ações da instituição.  
No processo de credenciamento e recredenciamento de instituições de 
ensino superior, o Decreto nº 5.773 de 9 de maio de 2006 define como um dos 
elementos que devem ser descritos no PDI o Projeto Pedagógico da Instituição 
(PPI).  
Sabendo da relação existente de busca da coerência entre o PDI e o PPI, 
pode-se naturalmente entender que o Projeto Político Pedagógico do Curso, deve 
também, ser coerente com o previsto nos documentos anteriormente mencionados. 
No documento intitulado "Instrumento de Avaliação Institucional Externa" 
(BRASIL, 2014), elaborado com o objetivo de subsidiar a avaliação dos atos de 
credenciamento, recredenciamento e transformação da organização acadêmica 
(presencial) de ensino superior. Este Instrumento esta dividido  em cinco eixos e 
este permitem uma visão da instituição analisada e as especificidades que possa 
apresentar. 
 Nos Eixos 1 e 2  do "Instrumento de Avaliação Institucional Externa" são 
analisadas as informações que devem estar presentes no Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), entre elas as "ações afirmativas de defesa e 
promoção dos direitos humanos e igualdade étnico-racial". E no tópico "Requisitos 
Legais e Normativos" são cobrados das Instituições de ensino superior às questões 
relacionadas com a Lei nº 10.639/03 como elementos obrigatórios. 
Considerando os referenciais apresentados neste tópico, temos no esquema 
abaixo, que tem como referência o descrito na Portaria do MEC nº 300 de 30 de 
janeiro de 2006, a relação a ser considerado na elaboração do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) dos cursos de ensino superior, entre eles, o de Licenciatura em 
História e Pedagogia. E com isto é possível visualizar a relação do PPP com os 




O esquema manifesta a existência de uma relação de coerência entre o PDI, 
o PPI e o PPP do curso. Sendo que, na elaboração do PPI e do PPP do curso estes 
devem ter como referência o estabelecido no PDI. 
Diante do exposto, é possível deter momentaneamente nossa atenção para 
outra questão importante a ser considerada com relação ao esquema apresentado, 
que é; ao se fazer referência a documentos norteadores do processo de ensino-
aprendizagem no interior das instituições de ensino superior é interessante 
considerar as afirmações de Gonçalves (2014): 
Assim, o ensino superior no Brasil constitui um campo, no qual as 
instituições públicas, nele, têm suas especificidades; cada Universidade em 
particular, neste campo maior, é outro; há campos internos a estas, como 
Pró-Reitorias, Departamentos, Setores e áreas de conhecimento (estas 
últimas, dentro de uma perspectiva de área nacional e internacional), e 
assim por diante.  
Cada campo possui suas regras e capitais, constituídos social e 
historicamente, com sentidos gerais compartilhados pelos agentes que o 
compõem. Nele se dão, continuamente, tensões e disputas internas entre os 
agentes e grupos, que buscam estabelecer sua dominância ou legitimidade, 
utilizando-se dos capitais de que dispõem, e de estratégias e práticas que 
visam a conquistar e manter essa legitimidade. (GONÇALVES, 2014, p.2) 
Afirmações estas, de Gonçalves (2014), que colaboram para reafirmar a 
necessidade de elementos que possam harmonizar a ação educativa e também 
administrativa nas instituições de ensino superior, permitindo que estas possam ter 
em seus agentes e grupos internos a visão de um sinalizador de intencionalidade 
Instituição de Ensino Superior 
(IES) 
 Plano de desenvolvimento Institucional  
(PDI) 
Projeto Pedagógico Institucional  
(PPI) 
Projeto Político Pedagógico do Curso  
(PPP) 
 
FIGURA 1 -  DOCUMENTOS NORTEADORES  INSTITUCIONAIS  
DO ENSINO SUPERIOR COM BASE NA PORTARIA Nº 300/2006 
FONTE: AUTOR (2014)   -   Adaptação da portaria nº 300/2006. 
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formativa, para o qual, o coletivo deveria apresentar condições de cooperar para a 
efetivação. Única maneira de fazer com que conquistas sociais, manifestas em leis, 
na prática realizem justiça social. 
Com referencia ao Plano de Desenvolvimento Institucional-PDI da 
Universidade Federal do Paraná, ele foi aprovado em 28 de junho de 2012 pelo 
Conselho Universitário, para vigorar de 2012 até 2016. Sendo composto de duas 
partes: um diagnóstico institucional e um planejamento estratégico. 
Nele a instituição UFPR assume o compromisso social com a inclusão, 
informando que continuará com o investindo em Políticas Afirmativas e de inclusão: 
O acompanhamento dos cotistas sociais e raciais ingressantes aponta para 
a ampliação da presença, em todos os cursos, de estudantes com perfil 
socioeconômico com menor renda familiar e pais com baixa escolaridade. 
As políticas de permanência da UFPR vêm sendo ampliadas e o 
monitoramento de tais mudanças precisa ser realizado. Também o 
acompanhamento do fluxo acadêmico dos alunos ingressantes e parte 
integrante do processo de avaliação necessário para aferir o alcance dos 
objetivos proposto quando da implantação do sistema. (UFPR, 2012, p.29) 
 O "Instrumento de Avaliação Institucional Externa" voltado para as instituições 
de ensino superior, o qual foi mencionado anteriormente, apresenta como data de 
elaboração ano de 2014. Quanto ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)  
da UFPR consta como data de aprovação o ano de 2012.  
 A UFPR tem previsão de reelaboração do seu PDI para o ano de 2016, 
quando estando em vigor o estabelecido  atualmente pelo "Instrumento de Avaliação 
Institucional Externa" a UFPR deverá indicar a sua proposta de trabalho 
considerando as legislações em vigor , e entre estas a lei 10.639/03. 
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2. Análise dos Projetos Político Pedagógicos 
 
Ao deter o pensamento em mecanismos que, no espaço dos cursos do 
ensino superior, permitam uma ação intencional a partir de um compromisso 
coletivo, é possível entender o papel do Projeto Político Pedagógico enquanto 
elemento norteador da ação educativa. E quando o foco são inovações neste 
espaço educacional dos cursos e da instituição de ensino, e aqui tendo como 
exemplo a Lei 10.639/03 e os seus desdobramentos curriculares e pedagógicos, é 
possível usufruir da declaração de Veiga (2004), ao estabelecer como premissa 
nesta mobilização em direção a mudanças e inovações o Projeto Político 
Pedagógico: 
Refletir sobre inovações pedagógicas no ensino superior necessariamente 
nos encaminha à questão do projeto político-pedagógico como aquele que 
enfatiza a organização curricular, confere-lhe organicidade e permite que as 
suas ações adquiram relevância. O projeto político-pedagógico de um curso 
(qualquer que seja) terá que fazer opções, definir intencionalidades e perfis 
profissionais, decidir sobre os focos decisórios do currículo (objetivos, 
conteúdos, metodologia, recursos didáticos e avaliação), analisar as 
condições reais e objetivas de trabalho, otimizar recursos humanos, físicos 
e financeiros, estabelecer e administrar o tempo para o desenvolvimento 
das ações, enfim, coordenar os esforços em direção a objetivos e 
compromissos futuros.(VEIGA, 2004, p.13) 
Assim o Projeto Político Pedagógico, não pode ser reduzido a um ato 
burocrático, elaborado por uma prática individualizada e mantido oculto em uma 
gaveta ou armário. A elaboração coletiva do PPP permite por meio do debate 
visualizar as diversidades de opções a respeito da organização do trabalho 
pedagógico, bem como, as necessidades que surgem em função dos novos 
contextos históricos e culturais que desdobram em revisão de ações, 
comportamentos e conhecimentos naturalizados por uma cultura social dominante. 
Desta forma o PPP ao delinear ações, permite o planejamento do caminho a 
ser seguido em direção à intencionalidade educativa, definida coletivamente na 
instituição de ensino. E possibilita a partir deste mesmo planejamento visualizar 
articulações e a cooperação necessária dos demais agentes presentes no processo 
de ensino-aprendizagem para a efetivação das ações definidas.  Por isto, 
 
A falta de clareza acerca do projeto político-pedagógico reduz qualquer 
curso a uma grade curricular fragmentada, uma vez que até mesmo as 
emendas e as bibliografias perdem a razão de ser. Assim, o que dá clareza 
ao projeto político-pedagógico é sua intencionalidade. O projeto é uma 
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totalidade articulada decorrente de reflexão e do posicionamento a respeito 
da sociedade, da educação e do homem. (VEIGA, 2004, p.16) 
 
E ainda, a partir do que propõe Veiga (2004), é possível considerar que a 
elaboração do PPP pressupõe a existência de uma coletividade que tenha presente 
qual é a finalidade da educação no nosso momento histórico, na nossa estrutura 
social e o que será defendido diante deste cenário. 
É ainda necessário afirmar que a construção do projeto pedagógico exige 
uma reflexão acerca da concepção e das finalidade da educação, e sua 
relação com a sociedade - o que não dispensa uma reflexão sobre o 
homem a ser formado, a cidadania e a consciência crítica. É uma exigência 
necessária, em que a qualidade e o sentido do que se faz valem mais. 
(VEIGA, 2004, p.20) 
 
2.1 PPP do Curso de Bacharelado e Licenciatura em História 
 
A versão do PPP do curso de Bacharelado com licenciatura em História 
aprovada no ano de 2010, utilizada para esta pesquisa foi fornecida pela Pró-
Reitoria de Graduação e Educação Profissional - PROGRAD2; e corresponde ao 
Processo Administrativo nº 23075.020161/2010-21 referente à "Reforma Curricular 
do curso de História - Diurno. 74C1- Bacharelado com Licenciatura", com data de 
abertura de 7/5/2010. E a matriz curricular de 1992 utilizada consta do PPP do curso 
de Bacharelado com licenciatura em História aprovada no ano de 2010 nas páginas 
55 até 64 em um quadro comparativo de equivalência (Anexo V). 
Para facilitar a visualização das informações obtidas por meio do PPP, optei 
por elaborar uma tabela com sete (7) categorias de análise, considerando para a 
escolha destas categorias termos (elementos) que poderiam estar presentes no 
texto do PPP, ou na ementa das disciplinas e que poderiam sinalizar que a temática 
presente na Lei 10.639/03 estaria sendo trabalhada; indicando também na tabela, as 
                                                          
2
 Esta versão do PPP foi enviada por e-mail, após solicitação, por uma funcionária da PROGRAD, em 
formato de arquivo digitalizado. Os documentos do arquivo digitalizado apresentam mais de uma 
numeração em cada página na parte superior esquerda. E estas numerações foram realizadas a 
partir de dois carimbos, um identificado como "PROGRAD UFPR" e o outro "PROTOCOLO H.L. 
UFPR".  Diante da constatação da duplicidade de numeração, optou-se, para a realização desta 
pesquisa pelo uso da identificação do número da página registrado no carimbo "PROGRAD UFPR". 
Sendo assim, toda a numeração de página referente ao PPP do Curso de Bacharelado com 
licenciatura em História, apresentada neste tópico, estará relacionada com a numeração encontrada 




páginas onde estes termos eram encontradas no PPP. E abaixo da tabela foram 
especificados mais detalhes a respeito da informação observada no PPP. 
TABELA 1 - PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO-LICENCIATURA - HISTÓRIA UFPR 
(1992 e 2010) 
ELEMENTOS 
(menção ou ações relacionadas a) 
ATUAL 
EM VIGOR EM 2014 
(aprovado em 2010) 
ANTERIOR 
Matriz Curricular 
(aprovada em 1992) 
Diversidade página nº 11  
Ações Afirmativas não mencionado 
Étnico-Racial não mencionado 
Lei nº 10.639/2003 página nº 15 
Resolução CNE/CP n° 1/2004  não mencionado 
Parecer CNE/CP nº 3/2004  não mencionado 
Disciplinas com a temática, ou algo 
próximo. 
página nº  32 
página nº  36 
Página nº 60 
Página nº 63 
FONTE: AUTOR (2014). 
PPP-HISTÓRIA/2010 
 
Com relação a "Diversidade", o termo é encontrado no texto apresentado no 
tópico "1.2. Competência e habilidades" ao se referir à licenciatura e os elementos 
básicos para a formação do estudante registra que o "processo de ensino e 
aprendizagem deve acolher e trabalhar com todas as formas de diversidade" (UFPR, 
2010, p. 11). 
Quanto a Lei nº 10.639/2003, ao ser apresentado no texto o conteúdo 
curricular do curso, a disciplina "História da África" é indicada por meio de uma nota 
de rodapé que esta corresponde ao que prevê a  Lei 10.639/03. (UFPR, 2010, p. 15). 
E a disciplina "HH117 História da África" é identificada no ementário como: "Estudos 
de temas relativos à história do continente africano" (UFPR, 2010, p. 30) e apresenta 
carga horária de 60h, é obrigatória e ofertada em apenas 1 dos 8 períodos do curso. 
No que concerne a existência de disciplinas com a temática, ou algo próximo 
o ementário apresenta a disciplina "HH134 laboratório de Pesquisa de Ensino da 
África" descrita como: "Atividade laboratorial de aprofundamento sobre temas 
monográficos de História da África, envolvendo a transposição didática de conteúdos 
e metodologias bem como aplicação dos resultados da pesquisa histórica para 
ambientes de ensino" (UFPR, 2010, p. 32). A disciplina HH134 tem carga horária de 
90h e faz parte da relação de 16 disciplinas optativas com a mesma carga horária, 
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da qual o estudante precisa cursar 180h, ou seja, 2 disciplinas. E encontra-se entre 
a relação de "Disciplinas Complementares do Currículo Mínimo", a disciplina 
"HH101-Tópicos Especiais de História da África", definida no ementário como 
"Estudo sobre a formação da sociedade africana até a contemporaneidade". É uma 
disciplina de carga horária de 60h e faz parte da relação de 75 disciplinas optativas 
com a mesma carga horária, da qual o estudante precisa cursar 300h, ou seja, 5 
disciplinas. (UFPR, 2010, p. 36).  
As relações de disciplinas do curso também estão apresentadas em um 
quadro (Anexo V) comparativo de equivalência com a matriz curricular aprovada nos 
anos de 1992 e 2010 (UFPR, 2010, p. 55-64). E este quadro permite observar  
descritas como equivalentes as disciplinas "HH117- História da África"(1992) e 
"HH101- Tópicos especiais de História da África" (2010). O que indica a 
permanência de um conteúdo aprovado antes da promulgação da Lei 10.639/03 em 
um PPP aprovado após a promulgação desta lei. 
Sendo que, curiosamente, entre a relação de "Disciplinas Complementares 
do Currículo Mínimo" encontra-se a disciplina "HH139-Tópicos Especiais de História 
e Escravidão", descrita no ementário como: "Estudos monográficos sobre a história 
da escravidão no período moderno" (UFPR, 2010, p. 91). É uma disciplina de carga 
horária de 60h e faz parte da relação de 75 disciplinas optativas com a mesma carga 
horária, da qual o estudante precisa cursar 300h, ou seja, 5 disciplinas. E o termo 
curiosamente, foi usado neste parágrafo devido à observação de as ementas 
apresentadas no PPP não mostram o trabalho com a cultura africana e afro-
descendente na perspectiva de memória histórica das contribuições destas 
populações para a história do Brasil, como prevê a Lei 10.639/03, enquanto a 
disciplina "HH139-Tópicos Especiais de História e Escravidão", pelo apresentado no 
ementário, parece indicar um reforço no processo de servilismo. Além do fato da 
disciplinar não constar na matriz curricular de 1992; sendo, portanto acrescentada ao 
PPP de 2010. 
 
2.2  PPP do Curso de Pedagogia 
 
Igualmente, a versão do PPP do Curso de Pedagogia, aprovado em 1995, 
utilizada para esta pesquisa, foi fornecida pela Pró-Reitoria de Graduação e 
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Educação Profissional - PROGRAD3; e é identificado pelo nº 23075.22696/94-00, 
apresentando como assunto "Ante-Projeto de reformulação do Currículo do Curso de 
Pedagogia", com data de abertura de 30/05/1994.  
Aqui igualmente, para facilitar a visualização das informações será usada 
uma tabela, organizada da mesma forma, que a apresentada anteriormente para as 
informações do PPP do Curso de Bacharelado com licenciatura em História. 
TABELA  2 - PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO-PEDAGOGIA UFPR  
(1995 e 2007) 
 
ELEMENTOS 
(menção ou ações relacionadas a) 
 
ATUAL 
EM VIGOR EM 2014 
(aprovado em 2007) 
 
ANTERIOR 
(aprovado em 1995) 
Diversidade 
páginas 32 , 39, 42, 43, 78, 83, 
84, 86, 93, 97, 116-339, 173-
174, 177, 298,  
página nº  89 
Ações Afirmativas não mencionado não mencionado 
Étnico-Racial páginas 6, 43, 216, 218 não mencionado 
Lei nº 10.639/2003 páginas 44, 218
 não mencionado 
Resolução CNE/CP n° 1/2004,  página 123
 não mencionado 
Parecer CNE/CP nº 3/2004  não mencionado não mencionado 
Disciplinas com a temática, ou 
algo próximo. 
páginas  52, 62, 63,68, 81, 82, 
285, 331 
não mencionado 
FONTE: AUTOR (2014). 
PPP-PEDAGOGIA/1995 
No que se refere a "Diversidade", o termo é mencionado na ementa da 
disciplina optativa de "Introdução a Antropologia", como descrito na sequência: 
"Conceitos e Temas básicos da Antropologia. A Antropologia como Ciência, natureza, 
Cultura e Estrutura, a Diversidade das Sociedades Humanas"(UFPR, 1995, p. 89). 
Sendo que as outras categorias de análise não foram encontradas no PPP de 1995. 
                                                          
3
 O PPP, do mesmo modo, foi enviado, após solicitação, por e-mail em arquivo digitalizado. Com 
relação à numeração das páginas do PPP do ano de 1995 do curso de Pedagogia, elas encontravam-
se manuscritas na parte superior esquerda das páginas, sendo que toda a numeração apresentada 
como referência neste tópico estará relacionada a esta numeração manuscrita. Quanto ao a versão 
do PPP do Curso de Pedagogia aprovado em 2007, o acesso foi por meio do endereço eletrônico 
http://www.pedagogia.ufpr.br/ppp.pdf, que disponibiliza o PPP na página da internet do Setor de 
Educação da UFPR, no link do curso de pedagogia. O arquivo estava digitado, com numeração de 





No entanto no PPP de 2007, o termo "diversidade" é citado em diversas 
páginas, inicialmente na justificativa do currículo proposto, onde é registrado fazendo 
referencia "Aos pedagogos, como aos demais educadores" (UFPR, 2007, p.32), e 
utilizado na definição do papel destes como agentes de um processo emancipatório, 
e para isto aponta a necessidade de considerar a diversidade presente nos 
diferentes grupos sociais no trabalho destes profissionais. Em seguida ele é utilizado 
na análise da pedagogia como ciência, momento em que o PPP esboça como 
referência ampliar o "debate histórico que a Pedagogia e seu estatuto 
epistemológico alcançaram nos últimos anos"; e na sequência declara-se a 
relevância da Pedagogia para a "construção de uma sociedade pautada na justiça 
social, na solidariedade, no respeito à diversidade, na liberdade e na igualdade de 
direitos" (UFPR, 2007, p.39). 
Após o termo é apresentado no contexto dos princípios defendidos para a 
formação do pedagogo(a) aliando diversidade a questão sociocultural (UFPR, 2007, 
p.42). Depois, é utilizada como um dos pressupostos defendidos na formação do 
pedagogo(a) e aparece relacionada, entre outros, a questão étnico-racial: "da 
consciência, ética e respeito à diversidade de natureza ambiental – ecológica, 
étnico-racial, de gêneros, classe social, religião, escolhas sexuais, necessidades 
especiais, entre outras" (UFPR, 2007, p.43). 
Logo a seguir, o termo aparece na ementa da disciplina obrigatória "EP100 
ET074 Estudos da Infância", carga horária 30h, conectado a relações de raça/etnia: 
Infância como construção social. Contribuições do campo da história, da 
sociologia e da psicologia para a temática da infância. A construção histórica 
da educação infantil no Brasil. A especificidade do trabalho em educação 
infantil: cuidado e educação. Infância e diversidade cultural: relações de 
raça/etnia, gênero e idade A pesquisa sobre infância e educação infantil. 
(UFPR, 2007, p.78, 84).  
A disciplina, de acordo com as atas presentes como anexo no PPP (UFPR, 
2007, p.93, 173-174,177, 298), teve sua inclusão como disciplina obrigatória como 
foco de um longo debate.  
Posteriormente a diversidade é parte do texto da ementa da disciplina 
"EM099 Planejamento, mediação significativa e trabalho pedagógico", carga horária 
30h; relacionado a diversidade cultural, onde é definido: "Planejamento como 
atividade humana. A especificidade do planejamento pedagógico. As relações entre 
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organização do trabalho pedagógico escolar e não-escolar e planejamento. As 
interações entre a ação educativa, mediação significativa e diversidade cultural. O 
processo de elaboração do planejamento e as categorias didáticas 
avaliação/objetivos e conteúdo/forma). (UFPR, 2007, p.78, 83). Seguindo, o termo 
compõe a ementa da disciplina "Planejamento Educacional e Currículo em Educação 
Especial", carga horária 45h. Voltado a Educação Especial, o termo é apresentado 
no contexto da "Configuração histórica da diversidade na sociedade" (UFPR, 2007, 
p.86). 
E na Ata do dia 04/04/2007 a diversidade é utilizada no relato do processo 
de aprovação de ementas para as disciplinas do curso de Pedagogia, aparece na 
descrição de conteúdos que estarão presentes na formação do estudante: 
"Diversidade cultural e a pesquisa em educação infantil: raça, etnia e gênero" 
(UFPR, 2007, p.97). Nas páginas seguintes o termo aparece nas cópias das 
legislações e outros documentos anexados ao PPP (UFPR, 2007, p.116-339) como, 
por exemplo, em anexo a Resolução CNE/CP n° 1/2004 e o Parecer CNE/CP nº 
5/2005. E enquanto referencial teórico o termo não aparece conceituado por nenhum 
autor.  
Com relação ao termo Étnico-Racial ele aparece na descrição da estratégia 
de trabalho para a elaboração do PPP, na relação de legislações utilizadas, 
associado à Resolução CNE/CP 01/2004 (UFPR, 2007, p.6). No anexo XI, no 
documento "RELATÓRIO CEAPE: PROPOSTAS EXTENSÃO 2006 – set/dez", é 
identificado em um seminário realizado no mês de outubro "Promovendo a Igualdade 
Racial na Educação", anterior à aprovação do PPP (UFPR, 2007, p.216). 
Com referencia a Lei 10.639/03, também compondo o anexo XI, no 
documento "RELATÓRIO CEAPE: TABELA 2007 – PROCESSOS DE EXTENSÃO"; 
ela aparece no título do seminário realizado no período de abril até novembro de 
2007 denominado "A diversidade étnico-racial presente na escola: implementando a 
Lei 10.639/03" (UFPR, 2007, p.218), realizado no ano da aprovação do PPP/2007. E 
aparece como nota de rodapé na página 44. 
No que se refere a  Resolução CNE/CP n° 1/2004 ela foi anexada ao 
PPP/2007. 
Quanto às disciplinas com a temática, ou algo próximo é possível observar a 
optativa "ET069 Educação e Relações Raciais", carga horária 60h. A disciplina é 
parte de um total de 67 disciplinas optativas entre as quais o aluno tem que cursar 
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300 horas, ou seja, 5 disciplinas. Ementa: "Relações etno-raciais no Brasil. O 
racismo à brasileira. Desigualdades raciais e educação no Brasil. Educação e 
multiculturalismo".E a disciplina optativa "EM066 O preconceito e as Práticas 
Escolares", carga horária 60h. A disciplina é parte de um total de 67 disciplinas 
optativas da qual o aluno tem que cursar 300 horas, ou seja, 5 disciplinas. Na 
ementa esta definido como conteúdo: "A construção do privilégio. Porque as pessoas 
estigmatizam. Preconceito; discriminação e racismo. Globalização, discriminação e 
racismo. Aonde o preconceito chega. O preconceito na Escola hoje. Por uma 
didática do anti-preconceito". 
  
2.3 Lei nº 10.639/03: convergências e divergências presentes nos PPPs 
  
O Projeto Político Pedagógico do curso de Bacharelado com Licenciatura em 
História, aprovado no ano de 2010, apresenta em suas páginas iniciais as 
justificativas para a sua elaboração, descritas como a imposição da legislação 
vigente, indicando a necessidade de adequação a atual LDB 9394/96, a Resolução 
CNE/CES nº 13 de 13 de março de 2002 (Diretrizes Curriculares para os cursos de 
História), a Resolução CNE/CP nº 1 de 18 de fevereiro de 2002 (institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de professores de Educação Básica em 
nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena) e a Resolução CNE/CP nº 
2 de 19 de fevereiro de 2002 (institui a duração e carga horária dos cursos de 
licenciatura e formação de professores da Educação Básica em nível superior). 
Considerando que os documentos mencionados acima, são apresentados como 
motivação para a elaboração do PPP/2010, é interessante analisar o que prevêem 
estes documentos com relação à temática abordada nesta monografia.  
No que concerne a LDB, considerando que o PPP foi aprovado em 2010, 
sete anos após a aprovação da Lei 10.639/03, evidentemente depois da alteração 
da LDB (artigo 26-A), o que indica que a proclamada adaptação a LDB deveria 
considerar a Lei 10.639/03. 
A respeito da Resolução CNE/CES nº 13 de 13 de março de 2002 ela cita 
que: "Art. 1º  As Diretrizes Curriculares para os cursos de História, integrantes dos 
Pareceres CNE/CES 492/2001 e 1.363/2001, deverão orientar a formulação do 
projeto pedagógico do referido curso" (BRASIL, 2002). Quanto ao Parecer 492 ele 
foi discutido no item "1.3" desta monografia, aonde é possível perceber que 
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associado ao Decreto nº 6.755 de 29 de janeiro de 2009, indica para a formação de 
professores a perspectiva do conteúdo de educação das relações étnico-raciais. E a 
respeito do Parecer CNE/CES 1.363/2001 ele reafirma o Parecer nº 492 em seu 
artigo 1º ao fixar que "As Diretrizes Curriculares para os cursos de História, 
integrantes do Parecer CNE/CES 492/01, deverão orientar a formulação do projeto 
pedagógico do referido curso".   
No tocante à Resolução CNE/CP nº 1/2002 ela determina que: 
Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além do 
disposto nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
outras formas de orientação inerentes à formação para a atividade docente, 
entre as quais o preparo para: 
II - o acolhimento e o trato da diversidade; (BRASIL, 2002) 
E com relação à Resolução CNE/CP nº 2/2002, ela exprime apenas a 
duração e a carga horário dos cursos. 
No PPP do curso de Bacharelado com licenciatura em História aprovado em 
2010, a Lei 10.639/03 é mencionada em um único momento na página nº 15 
associada a uma disciplina obrigatória denominada "HH117 História da África", 
porém o nome da disciplina e a descrição apresentada no ementário levam a 
conclusão que ela não atende o previsto na Lei, que define a inclusão no currículo a 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana a partir de um resgate das contribuições 
desta população para a história do Brasil. 
 No que diz respeito aos Projetos Político Pedagógicos do curso de 
Pedagogia, aprovado no ano de 1995, quando este foi elaborado, o projeto da LDB 
9394/96 ainda tramitava no Congresso Nacional sem aprovação. E a Lei 10.639/03 
somente seria aprovada 8 anos após. A reformulação do PPP é apresentada no 
documento como busca de superação de "uma fragmentação de origem legal, que 
não se compatibiliza com as necessidades atuais, tanto em termos filosóficos-
pedagógicos como em termos da práxis almejada" (UFPR, 1995, p. 8). 
Na página nº 79 do PPP uma disciplina obrigatória denominada "ET416 - 
Sociologia da Educação" abre a hipótese de que a temática do racismo tenha tido, 
nesta proposta de PPP, algum tênue momento de discussão.  E o motivo é a relação 
de autores brasileiro, reconhecidos por também abordar a temática, presente no 
ementário da disciplina (Ianni, Cardoso), como pode ser observado a seguir:  
"Estudo do aparelho conceitual pelo qual se configura a disciplina Sociologia 
da Educação em seus termos, tais como a educação geral presente no dia-
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a-dia, dada a sua socialização e institucionalização como processo social 
até a escolarização. A influência da estratificação social sofrida por estes 
processos. Previsão de tais conceitos em Durkheim, Marx, Weber e autores 
brasileiros (Ianni, Cardoso, Kovarick) que abordam o tema. (UFPR, 1995, p. 
79). 
É ainda interessante, observar na leitura do PPP do curso de Pedagogia, 
aprovado no ano de 1995, a relação de materiais didáticos disponíveis.  Na página 
212 é apresentado o catálogo de vídeos e entre os títulos é possível encontrar 
"Escravidão no Brasil", sem mais informações a respeito da produção. E, no anexo 
VII do PPP, é exposta uma relação de livros infantis, e entre eles uma obra de 
literatura infantil de autoria de Ruth Rocha (Editora FTD,1992), que chama a atenção 
pelo título "...que eu vou para Angola". Abaixo é possível visualizar uma imagem da 
obra retirada da internet a título de ilustração. 
A obra de literatura infantil desperta a atenção porque faz parte de um 
acervo descrito na página 243, do PPP do curso de  Pedagogia de 1995, como 
"Listagem de material didático e acervo bibliográfico". E no PPP encontra-se 
registrada logo após a exposição da "ação complementar de extensão universitária" 
(PPP CURSO DE PEDAGOGIA, 1995, p. 234), que consiste na descrição de uma 
parceria com a Fundação Bernard Van Leer, que teve início em 1985 e previa 
continuidade até 1995. A parceria foi denominada "Projeto Araucária" e tinha como 
foco na formação de profissionais para a educação infantil (15.662 profissionais), o 
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que permite supor que a relação de livros infantis fosse destinada também ao uso 
neste projeto. Uma análise, em especial, do conteúdo desta obra de literatura 
infantil, ou das demais apresentadas na relação, exigiria um aprofundamento a partir 
de outra pesquisa. 
No que diz respeito ao Projeto Político Pedagógico do curso de Pedagogia, 
atual, o aprovado em 2007, vamos considerar inicialmente o apresentado como 
sendo resultado da avaliação do PPP do curso de Pedagogia aprovado em 1996, 
vigente no período da elaboração do PPP aprovado em 2007. Esta avaliação, que 
segundo consta no PPP de 2007, contou com reflexões de docentes e discentes. E 
ao descrever os registros com relação à área da psicologia, registra o 
reconhecimento do preconceito como obstáculo no trabalho escolar; e 
consequentemente, algo ao qual se deveria buscar a superação no PPP de 2007 
que estava em processo de elaboração: 
Na área da Psicologia 
- Desenvolvimento psicológico das crianças e jovens; 
- como o aluno pensa/ como aprende/ como percebe o mundo; 
- diferentes concepções psicológicas: Piaget, Vigotski...; 
- subsídios psicológicos para reflexão, observação e encaminhamento da 
ação como docente e pedagogo/a no processo pedagógico; 
- subsídios para a ação pedagógica em diferentes faixas etárias; 
- fundamentos para discussões de gênero, sexualidade, preconceitos e 
tabus que interferem no trabalho escolar. ((PPP-PEDAGOGIA, 2007,p.21) 
Porém, um olhar generalizado, do resultado da elaboração do PPP do curso 
de Pedagogia do ano de 2007, não aponta no novo currículo, subsídios suficientes 
para a superação do preconceito, em especial na ementa das disciplinas que 
mantém um diálogo com a área do conhecimento psicologia. 
E com relação às duas disciplinas mencionadas como detentoras de uma 
ementa que sinalizava a possibilidade da Lei 10.639 ser trabalhada, estas eram 
optativas, sendo o estudante o responsável por definir num rol amplo de demais 
disciplinas a possibilidade de cursá-la, assim como também, existe a possibilidade, 
por questões diversas da disciplina optativa não ser ofertada.  
Obviamente, que com relação a todos os Projetos Políticos Pedagógicos 
analisados na pesquisa, fica a possibilidade no contexto das disciplinas, do docente 
ter trabalhado, exposto, ou usado materiais didáticos que tenham levado a uma 
reflexão a respeito da Lei 10.639/03, independente da ementa não sinalizar. O que 
caracterizaria a tentativa por parte de destes docentes de efetivar uma educação 




 3. Considerações finais 
 
Ao analisar o Projeto Político Pedagógico de um curso de determinada 
instituição de ensino, é possível perceber nos registros e documentos presentes 
neste PPP, o que naquela estrutura é foco de valorização pelo coletivo, ou pelos 
grupos que nela exercem o domínio e o controle das decisões. 
Esta análise pode inclusive Contribuir para a compreensão da distribuição do 
poder de decisão no interior da instituição e quais são os pontos de conflito e de 
consenso. E com isto, visualizar aonde é necessário ampliar o debate e as 
possibilidades de consenso, ou rompimento. Porém a pesquisa, para chegar a este 
requinte de detalhamento, exige uma disponibilidade de tempo e a somatória de 
outros instrumentos de pesquisa. 
No entanto, dentro dos objetivos e da disponibilidade de tempo definidos 
para esta pesquisa e as limitações que surgiram durante o processo, o que foi 
observado nos Projetos Políticos Pedagógicos permite sustentar que mesmo sendo 
mencionado nestes uma proposta de trabalho coletivo, o que se observa nos 
registros são ementas isoladas, em que nem mesmo a legislação vigente, neste 
caso específico a Lei 10.639/03, consegue permear.  
O que pode ser observado, igualmente pelo fato da pesquisa realizada na 
UFPR ter encontrado um currículo com apenas uma disciplina obrigatória que 
abordava a "História da África". Se pensarmos na perspectiva de um trabalho 
coletivo, diferentes disciplinas abordariam a temática a partir de seu objeto de 
estudo, porém não é o que se observa nos documentos analisados. 
Segundo Passos (2014), ao registrar os resultados de sua pesquisa, em que 
foram analisados os projetos pedagógicos dos cursos de História e Pedagogia de 
dez universidades do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de examinar como 
os cursos apresentam a questão relativa a educação das relações étnico-raciais e o 
ensino da história e cultura afro-brasileira e africana: 
É preciso lembrar que não é possível falar em democratização e 
universalização da educação básica sem levar em conta a inserção nas 
licenciaturas de conhecimentos que permitam aos professores a 
compreender as relações étnico-raciais na sociedade brasileira e a história 
e cultura afro-brasileira e africana; as desigualdades escolares entre negros 
e brancos; o racismo que também se manifesta na instituição escolar e nos 
conhecimentos escolares que ainda se pautam por uma base eurocêntrica e 
colonizadora. (PASSOS, 2014, p.185) 
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Sendo assim, ainda não é possível desfrutar de uma democratização e uma 
universalização na Educação Básica, principalmente no que diz respeito aos 
conteúdos curriculares e a proposta pedagógica; e especificamente com relação à 
Lei 10.63/039. Porque antecede a isto efetivar estes princípios nas licenciaturas, que 
em uma diversidade de pesquisas como as de Rodrigues (2008), Passos (2011) 
indicam permanecer orientadas e permeadas por uma visão cristalizada de uma 
história que transporta ao Brasil colônia (eurocêntrica). E com isto, não supera as 
desigualdades sociais e não fortalece uma nação que tem entre os seus 
fundamentos constitucionais a cidadania e a dignidade da pessoa humana; e entre 
os princípios o repúdio ao racismo.  
E esta permanência de uma visão não voltada para a pluralidade e a 
diversidade presente na história do Brasil, caracterizada neste momento, pela não 
efetivação da Lei 10.639/03 enquanto conteúdo de formação docente capaz de 
romper com o olhar eurocêntrico, igualmente foi observado por Passos (2011), ao 
final de sua pesquisa: 
No exercício realizado foi possível perceber que nos cursos de Pedagogia 
as questões étnico-raciais ainda estão na periferia das disciplinas, quer seja 
pela generalidade de sua abordagem, quer seja pela carga horária 
insignificante para tais discussões. No caso de apenas uma universidade foi 
possível identificar disciplinas variadas com conteúdos relacionados aos 
conhecimentos focalizados aqui. Nos cursos de História ficou mais evidente 
a presença dos conhecimentos, nas disciplinas história da África ou nas 
disciplinas História do Brasil, ainda que com o predomínio da história antiga 
e do período escravocrata. (PASSOS, 2011, p.185) 
 
A pesquisa realizada por Passos (2011) em dez cursos de História de 
diferentes universidades, indicaram em sete a existência de uma disciplina 
denominada "História da África", que após a análise dos ementários constatou-se na 
maioria  fazer referencia a história antiga sem trabalhar a África contemporânea. No 
PPP do curso de História da UFPR de 2010 e na matriz curricular de 1992 também 
foi encontrada uma disciplina com denominação semelhante. Sendo que, ao que 
tudo indica pela relação de equivalências, esta disciplina estava entre as aprovadas 
em 1992 e permaneceu com o mesmo conteúdo em 2010.  
Com referência ao ementário presente nos Projetos Políticos Pedagógicos e 
na matriz curricular da UFPR, do qual é apresentado exemplo no Anexo VI desta 
monografia, ele  é vago com relação ao conteúdo trabalhado, não permitindo, na 
maioria das disciplinas visualizar o que especificamente será apresentado como 
conteúdo na formação do estudante. 
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Com relação ao curso de pedagogia, Passos (2011) indica que cinco dos 
dez cursos pesquisados apresentavam uma disciplina que abordava a questão 
étnico-racial, o que representa apenas cinquenta porcento dos cursos. Quanto ao 
curso de Pedagogia da UFPR é possível observar duas disciplinas ofertadas, que 
são a "ET069 Educação e Relações Raciais" e a "EM066 O preconceito e as 
Práticas Escolares", porém as duas disciplinas são optativas, o que não garante a 
presença deste conteúdo na formação de todos os estudantes do curso de 
Pedagogia. 
Os resultados apresentados por Passos (2011) e os da pesquisa realizada 
nos Projetos Políticos Pedagógicos da UFPR, indicam como semelhança uma 
abordagem bastante restrita da temática aprestada pela Lei 10.639/03 nas 
licenciaturas pesquisadas. 
Os resultados apresentados nesta monografia, ainda permitem vários 
aprofundamentos e possibilidades de estudo a respeito da temática, inclusive 
podendo avançar em direção as disciplinas curriculares, suas ementas e a 
verificação da prática desenvolvida em sala de aula.  
E diante da diversidade de possibilidades presentes de investigação 
acadêmica, a pesquisa realizada atende inicialmente algumas inquietações 
referentes a como em um documento norteador da ação educativa nos cursos de 
ensino superior, que é o Projeto Político Pedagógico, tem sido estabelecidas as 
relações com direitos declarados na legislação educacional, pautados em lutas 
sociais por cidadania, dignidade, direitos humanos, reconhecimento de contribuições 
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